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ConiproBietteino-nos no nosso ultimo nu¬ 
mero a examinar imparcialmeiite o tratado da 
índia; e a mostrar aos nossos leitores o fim que 
elletem emyista, hem como a maneira como 
pretende conseguil-o; vamos,, pois, cumprir a 
nossa promessa. 

hresse proposito evitaremos referir-nos ao 
que se tem dito e continua a dizer-se do trata¬ 
do em jornaes,_ cujas censuras só tem clara- 
mente em vista lins políticos. Felizmente sabe¬ 
mos oque os portugueses de W senso pen¬ 
sam a esse respeito; e estamos prevenidos de 
que a pliantasmagoria, de que todos os dias se 
faz alarde, dos leopardos inglezes embuscados' 
com as garras abertas; das estatuas de Ãlbu- 
cpierque, Vasco da Gama, Castro e outros, co¬ 
brindo-se de lucto; de centenas (sic) deMino- 
tauros bloqueando os portos de Portugal, e mi¬ 
lhões (sic) de bayonetas britannicas arrancando 
Goa e outras joias coloniaes da coroa de Portu- 







gíil; (los patriotas portuguezes, tanto mortos 
como vivos, vertendo lagrimas de sangue em 
Paris e n’outros logares ao lêrem os truncados 
extractos de tratados não ratificados trazidos á 
imprensa para fms partidários; dos ministros 
mais hábeis e patrióticos de Portugal sentados 
DO banco dos reus, accusados de yender as co¬ 
lônias portuguesas, e outras que taes; eram 
simplesmente foguetes destinados a inaugurar o 
carnaval eleitoral; eque a historia do tratado 
goano, segundo a narra a imprensa politica, é 
como diz Shakespeare : 

«.... apenas, uma insignificante peça 
que se empertiga e se agita no palco 
e de aue nunca mais se ouve fallar: uma historia 
contada por ura idiota, sonorosa e cheia de furia, 
mas mão significando nada.» 

isto, porém, Deão tem applicacão ao Jornal 
das Colomas, cujo titulo o inhibe" de ser orgão 
de um partido, e lhe impõe o dever de tratar os 
assumptos coloniaes de um modo geral e pa¬ 
triótico, e não segundo _ a maneira de vêr de 
qualquer facção ou coterie. Seudo o unico jor- - 
nal metropolitano reconhecido para a manifes- 
taçio_ da opinião da metropole a respeito das 
colonias, o seu primeiro dever é saber mais a 
respeito das questões' coloniaes do que o publi¬ 
co que elle se propõe instruir; e sobretudo tra¬ 
tar com verdade e exactidão e com todas as in¬ 
formações possiveis as questões que pretende 
discutir. Quando, em logar d’isto, vemos que o 
seu systema favorito consiste em ataques de 
nervos intermeados com falsas aílirrnações, te¬ 
mos direito, fazendo parte do publico," a des- 
affrontar-nos desse insulto ás nossas intelligen- 
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cias, eraqiiaiito que como escriptores, especial¬ 
mente dedicados a cultivar, pela imprensa, ami¬ 
gáveis relações entre os dois paizes, é nosso 
dever protestar em nome da Inglaterra e de 
Portugal contra as tentativas de envenenar es¬ 
sas relações, e de crear um estado de indisposi¬ 
ção — que se a influencia do nosso contemporâ¬ 
neo fosse proporcionada á sua malevolência— 
tornaria inipossivcl qualquer moàis mendi en¬ 
tre as colomas limitrophes dos dois paizes. 

Aceusamos, pois, o Jornal das Colonias, 
de folsas affirmações e de dar falsas informações 
a respeito do tratado; e isto não por ignorância, 
mas por intenção malévola. Porque não póde alle- 
gar ignorância, salvo nma igporancia voluntana 
que mais aggrava a offensa; por isso que o Li- 
m Branco onde se encontra a mais completa 
informação, não só a respeito do tratado, mas 
também ácerca da negociação, está publicado 
do,.sde 0 principio do anno, É, por conseguinte, 
á vista dos documentos officiaes apresentados 
pelo governo portiiguez que vamos examinar as 
affirinações do nosso contemporâneo. Para isso 
seguiremos o metliodo historico; e narrando a 
historia, segundo as paginas do Lim Bramo, 
confrontal-a-licmos com aphantastlca pintura 
íuircscntada aos seus leitores pelo Jornal das 
Colonias. 

Propomo-nos, pois, investigar : 

1 ." Quaes eram os íin.s que se procurou al¬ 
cançar com 0 tratado; e quaes as vantagens que 
por elle se diligenciou assegurar ás duas altas 
partes contratantes? . 

Se esses lins e os meios pelos quaes se 
procurou alcançal-os eram legítimos, e confor¬ 
mes ao mutuo respeito internacional e á digni¬ 
dade das partes contratantes? 




Antes, porém, de começar a examinar o 
texto do tratado propriamente dito, devemos re¬ 
ferir-nos a iim ponto do preamklo; em primei¬ 
ro logar porque forma o mint de depart das ne¬ 
gociações; em segundo logar porque proporcio¬ 
na uma excellente occasião de apreciar o valor 
do methodo liysterico usado pelo nosso contem¬ 
porâneo, quando trata de tão triviaes logares 
communs como as realidades docommercioe 
das finanças. 

Referimo-nos aos privilégios de Surate. e 
ámella parte do preambulo em que se diz que: 
«S. M. F. 0 rei de Portugal e dos Algarves e S. 
M. a rainha do Reino Unido e imperatriz da In- 
. dia julgando conveniente substituir os privilé¬ 
gios concedidos ao commercio pórtuguez em 
ííurate, por um systema mais em iiarmonia cora 
os interesses fiscaes dadndia portugueza eda 
Indiá britanica, resolveram, com esse intuito, 
estabelecer uma união aduaneira entre as pos¬ 
sessões das suas respectivas coroas na Mia, 
etc., 

Qual é a historia d’estes privilégios de Su¬ 
rate, e qual era a verdadeira questão originada 
entre os dois governos, que encontrou solução 
no mutuo accordo acima citado, para os substi¬ 
tuir pela fórma mais intima de relações com- 
merciaes conhecida pela jurisprudência interna¬ 
cional, isto é, por uma união aduaneira? 

Se os nossos leitores desejam tomar conhe¬ 
cimento da maneira «sonorosa e cheia de furia» 
de tratar a questão, remettemol-os para um ar¬ 
tigo com 0 titulo: «A índia Portugueza», no n.® 
185 do Jornal das Coknias de 18 de setembro. 

Os extractos d’esse artigo que se referem 
a Surate são, segundo nos informa o nosso con¬ 
temporâneo, da penna do sr. Thomaz Ribeiro, 


que exerceu 0 cargo de ministro das colonias 
no gabinete que negociou o tratado; e que no 
tempo era que escreveu o artigo a cujo período se 
fez referencia, pertencia, segundo se vô, á re¬ 
dacção do Jornal das Colonias. Óra parece-nos 
que”é pregar uma ruim peça a mn antigo colle- 
ga, para condemnar osseusactos como ministro 
responsável, reimprimir com o seu nome’ os 
devaneios poéticos a que elle se abandonou ano- 
iiymo na posição irresponsável de jornalista. 
Era todo 0 caso é extraordinário que se appelle 
para elle. Ouvimos contar do recurso de Phi- 
lippe embriagado para Philippe sobrio; mas se¬ 
riam bem maus advogados os que appellas- 
sera de Philippe sobrio para Philippe embria¬ 
gado. 

■ Não obstante isso agradecemos a revela¬ 
ção; e não deixaremos pela nossa parte de 
aproveitar o legitimo recurso que ella nos pro¬ 
porciona de Thomé de Diu, o poeta, para Tho¬ 
maz Ribeiro, o homem de estado. 

Yoltando, porém, aos privilégios de Sura- 
tc. Na descripção do poeta não podiamos dei¬ 
xar de ter o inevitável leopardo, — um animal 
domestico que narece nunca largar Thomé de 
Diu; mas o qual como o leão domesticado na jau¬ 
la de Van Amburgh é indispensável para as 
suas representações em publico. 

Na occasião de que sp trata vemos o he¬ 
ráldico quadriipede agachado nas visinhançasda 
allandcga de Surate, cnuma serie deenibus- 
cadas, em cada uma das quaes os inestimáveis 
privilégios são algum tanto cerceados do seu 
valor, aproximando-se mais da victima; até que 
por fim dá o fatal salto, e os privilégios são de 
todo suspensos. Depois vem o terrivel. «Fae-ve- 
ms a índia aos pedaços)), o que o nosso con- 





: íemporaneo Dâo cessa de dizer, e sempre im¬ 

presso era itálico. 

Mas deixando o ponto de vista hysterico, 
encaremos o assumpto prosaicamente, como o 
faz 0 Leopardo. 

A questão consta—como toda a questão_ in¬ 
ternacional discutível—de factos contestáveis e 
i de factos incontestáveis; de pontos sobre os 

i « quaes póde haver diíferença de opinião, e de 

I pontos em cpie essa diíferença não póde existir. 

[1 Os factos incontestáveis n’este caso são os 

I segúinteç: que era logar da índia Portugueza se 

I ' , desfazer aos pedaços pela suspensão dos privir 

I legios de Surale, de/«cio não tirava vantagens 

I algumas d’elles. Em primm logar porque em-“ 

I quanto se usava d’elles legitimaraente — isto é, 

I usava e não abusava — o seu valor era infirao. 

I ■ ■ Í'??í ícpimdo/od«í*, porque quando se descobri- 

I ram _ as gigantescas fraudes nas alfandegas bri- 

i tannicas, que levaram á suspensão deprivile- 

I gios, é um facto notorio que consta dos jornaes 

I* uApella época,, que quem interessava com es- 

1 sas fraudes, não era, nem o governo da Jndia 

i Portugueza, nem mesmo os importadores por- 

I tuguezes : mas uns astutos negociantes inglezes 

I de Bombaim, que descobriram o meio pelo qual 

I as_ importações britannicas, nacionalisando-se 

I primeiramente como portuguezas, podiam ser 

I vendidas por atacado no mercado dé Bombaim 

I por via de Surate, defraudando assim o thesou- 

I ro da índia britanuica na importância delbs, 

I 150:000 poranno (seiscentos e setenta cinco 

I ■ , contos). Em terceiro logar, porque o governo 

I portuguez (cuja lealdade de procedimento para 

I com 0 governo britannico_ n’estes assumptos 

I contrasta fortemente com a linguagem de alguns 

I ' politico.s c jornaes portiigiiezes a esse respeito) 
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do¬ 
estava inteiramente de aceordo com o governo 
britannico acerca da necessidade de acabar com 
. os abusos que se tinham desenvolvido em Su¬ 
rate. , ... 

Mas, como pôr termò a esses abusos, signi¬ 
ficava voltar para um estado de coisas que pro¬ 
duzia um beneficio quando muito de Ibs. 90 por 
anno, para a feitoria portugueza, temos um bom 
meio de apreciar o valor oratorio das exclama¬ 
ções, taes como: «Yae-se-nos a índia aos peda¬ 
ços.» 

Os factos contestáveis tinham referencia a 
pontos extremamente escuros de historia e le¬ 
gislação antiga; isto é, ao caracteránternacional 
ou municipal dos firmans concedidos ha séculos 
pelo grão Jogol a commerciantes europeus; e 
a diíferença dé opinião entre os dois governos 
era sobre se os privilégios eram de sua nature¬ 
za revogáveis, á vontade do soberano (lue ps 
concedeu—como afirmava o governo ingiez (is- 
. to é, se, quando o grão Mogoí os concedia, era 
era virtude de um contrato internacional Bilate¬ 
ral, ou simplesmente um acto da sua soberana 
vontade), oiiirrevogaveis—como pretendia o 
governo portuguez (isto é, podendo só ter fim 
por mutuo aceordo entre _ o concessor e o con¬ 
cessionário); sendo o motivo de queixa que_ o 
governo portuguez tinha contra o governo in- 
glez, que os privilégios haviam sido suspensos 
por um acto unilateral por parte do ultimo, sem 
prévio aceordo com elle a esse respeito. 

Não temos desejo algum de apoucar esse 
aggravo; ou de negar que Portugal tinha justo 
fundamento para se queixar contra o governo 
da índia, por suspender privilégios sem previo 
aceordo. Mas a questão_ que nós consideramos 
como a unica que poderia afléctar o pMd'Jioth 
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new da nação portugueza, e que sómcnle care¬ 
ce de resposta, é se não havia circumstancias 
tão excepcionaes que fossem suficientes para 
constituir m major; o que mostra que na suspen¬ 
são dos privilégios não houve má vontade, ou 
espirito de descortezia; mas, a necessidade im¬ 
periosa, para uma repartição do estado, que via 
sumir-se o seu rendimento, de tomar'medidas 
m i]iíid detrimenti capiat respuhlica. 

Os esclarecimentos fornecidos pelo Livro 
Branco parecem-nos provar isto, além de toda 
a duvida. 

A suspensão teve logar dois mezes depois 
do governo portuguez se ter compromettido a 
fazer tudo ao seu alcance, para por cohro aos 
abusos." ' 

Não obstante isso, em logar de diminui- 
rem, iam augmentando todas as semanas em 
proporções assustadoras; até que o prejiiizo 
para o thesouro Indo-Britannico chegou a ser de 
mais de Ibs. 13:000 ou 60 contos por mez. 

Como, porém, este resultado não era devi¬ 
do á falta de zelo da parte do governo portu¬ 
guez que empregava todas as suas diligencias, 
mas unicamente á necessidade de proceder con¬ 
forme a legislação britannica existcntOi segundo 
a qual (desgraçadamente], não havia meio de 
evitar as importações indimduaes senão siispen- 
del-as au üik,—r)arece-nos qiie oaggravo de 
Portugal depois da ampla explicação dada pelo 
governo hritannico se reduz a imperceptíveis 
proporções. 

Aoutra quesjão-se, tendo sido suspen¬ 
sos os privilégios, podiam ser aimullados deíi- 
nitivamente sem compensação pecuniária para 
Portugal—depende da maneira como se consi¬ 
derar 0 caracter revogável ou irrevogável dos 
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privilégios. Não pretendemos decidir entro as 
theorias rivaes; a boa fé, porém, exigia que o 
Jornal das Colonias, antes de gritar contra_ a 
espoliação, tivesse reproduzido a maneira in- 
gleza de encarar a questão, e tivesse mostrado 
que a recusa por parte do governo inglez de_ to¬ 
mar em consideração a proposta de mdemnisa- 
ção era fundada em privilégios que nunca ti¬ 
nha deixado de manter, os quaes, na ausência 
de provas convincentes em contrario, não devia 
aliandonar, para não estabelecer, contra si um 
precedente que poderia ser invocado em caso 
similhante, com enorme prejuízo para a posi¬ 
ção financeira britannica na índia, 

Como acima dissemos, a questão foi resol¬ 
vida de uma maneira honrosa para ambas as 
partes, páo mutuo consenso em substituir prk 
vilegios que produziam 90 lib. por anno, á úni¬ 
ca que aelles podia legitimamente usar, pela 
união aduaneira, que colloca os portos portu- 
giiezes em um pé de perfeita egualdade com os 
portos britannicos de toda a índia: e como de¬ 
vemos presumir que Thomé de Diu, tendo sido 
um dos principaes personagens do accordo, está 
convencido que elle destroe o seu «Fflwnoí 
a Índia aos pedaços^), não podemos deixar de 
pensar que o nosso contemporâneo, o Jornal 
das Colonias, lhe devia egualmente prestar a 
sua adhesão. 

Para bons caíholicos deve ser peccado mor¬ 
tal ser mais orthodoxo do que o papa. 

Indicamos aos nossos leitores, que deseja¬ 
rem conhecer a fundo o lado inglez da questão, 
uma nota apresentada pelo ministro inglez n’es- 
ta corte, impressa a paginas 14 do Mwo Bran- 
CO, onde este assumpto está amplamente trata¬ 
do; apenas transcreveremos, por extracto, al- 



gims períodos da referida nota, qiie^ servirão 

para esclarecer as anteriores observações: 

«Legação britannica.—Lisboa, 13 de de¬ 
zembro de 1876.-Sr. ministro -Tendo o go¬ 
verno da índia tomado era consideração as pro¬ 
postas para ura tratado corainercial em harmonia 
com as bases contidas na nota de v. ex.“ de M 
de janeiro ultimo, dirigida ao sr. Jervoise, rece¬ 
bi ínstrucções para submetter a v. ex/ os resul¬ 
tados das deliberações do mesmo governo. 

«Antes porém de o fazer, deseja o governo 
que eu ainda uma, vez manifeste o seu profundo 
pezarpelo facto de, por circumsíancias alheias á 
sua vontade, se ter visto obrigado repentinamen¬ 
te e sem previa commjinicação ao governo portu- 
guez, cora o qual deseja em todos os negocios 
usar de perfeita cortezia e da mais elevada con¬ 
sideração, inquestionavelmente devida a ura an¬ 
tigo e Bei alliado, a retirar concessões queelle 
tinha gozado até hoje e por muitos annos, e de 
que Uíão tinliam abusado os súbditos de sua ma- 
gestade fidelissima. 

«Cointudo, quando V. ex." pondera que aper- 
dados rendimentos causada pelos abusos pouco 
escrupulosos tolerados pela feitoria de Siirato, 
tinha attingido á cifra de 13:000 Ib. cada mez, 
isto é, a uma quantia equivalente- a mais de Ib. 
150:000 por anno, ameaçando assumir todos os 
dias ainda maiores proporções, e isto não obs¬ 
tante os esforços que o governo portiiguez leal- 
mente empregou para evitar aquellas fraudes, 
estou convencido que vi ex." concordará com- 
migo em que nenhum governo, responsável pelo 
.bem estar material de um grande estado, podia 
proceder de outra fórma que não fosse revogar 
summariamente privilégios de sua própria natu- 
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reza revogáveis, eprincipalmente um, cuja exis¬ 
tência até hoje era exclusivamente devida a uma 
• interpretação de que não se devia ter abpsado, 
e ao facto de que durante o tempo em que d’a- 
quelle privilegio se tinha só usado e não abusa¬ 
do, a perda financeira tinha sido tão excessiva¬ 
mente diminuta que entraria na cathegoria d’a- 
quellas coisas a que se applica o principio: de 
minimis nm curat lex. 


«Independentemente, mesmo da fórma, que 
, é, mutatis mutmdis, a mesma de todos os ^r- 
mm, em que eram concedidos privilégios ou a 
nós, ou aos allemães ou francezes, e que todos 
eram considerados revogáveis, e portanto reno¬ 
vados quando se oíferecia oceasião para isso, a 
idéa de ura soberano oriental se despojar a si 
proprio das suas prerogativas soberanas em fa¬ 
vor de terceiros, e crear contra si proprio di¬ 
reitos que não sejam provenientes de obrigações 
contrahidas por tratados bilateraes, é não só es¬ 
tranho mas está em perfeita contradição com as 
noções que os orientaes teem de soberania. 

«O direito publico de um estado oriental, se 
tal termo pójle ser empregado com relação a uma 
administração oriental, consiste no mks et pa- 
tientia tyrami. E’ o orgulho e a gloria da ad¬ 
ministração britannica na Índia o ter estabeleci¬ 
do em lo^ar d’aquelles privilégios arbitrários e 
revogáveis, a organisação solida eimmutavelde 
um direito publico permanente; mas se na exe¬ 
cução _ d’esse vasto projecto elía estiver sujeita 
á obrigação de dar compensações pelos privi¬ 
légios obsoletos, revogáveis por sua natureza 
que se apresentarem no seu caminho, por maio¬ 
res que sejam os abusos a que esses privilé¬ 
gios tenham dado logar, pócle chegar-se a tal 
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ponto, que não haja orçamento que > dê para 
elles. 

«Não careço de recordar a v. ex." a impor-, 
tante parte que os precedentes tem na nossa ju¬ 
risprudência, nem de lhe notar que admittir a 
irrevogalnlidade dos privilégios dofirmãoem 
Surate, e que elles constituem uma servidão 
perpetua, que só pode ser remida pelo pa¬ 
gamento de uma indemnisação, seria çrear um 
precedente de que em toda aparte da índia 
se lançaria mão contra nós; que por maior que 
fosse 0 encargo que resultasse para nós de simi- 
Ihante precedente, o governo da índia, apesar 
disso, estaria prompto a fazer-lhe face, se esse 
encargo fosse baseado em direito estricto, por 
que nunca governo algum tratou os interesses 
adquiridos, fundados em direito incontroverso 
tão generosa e benevolamente como aquelle. 
Mas que ameaçado detaes resultados, elle devia 
tomar uma precaução extraordinária antes de 
impensadamente derogar um direito importan¬ 
te, coip 0 risco de crear um precedente perigo¬ 
so; e que tendo accumulado uma massa de pro¬ 
vas irresistíveis que justificavam as suas idéas, 
devia pugnar firmemente por ellas, é o que 
teria feito qualquer governo em seu logar, in¬ 
cluindo 0 de sua magestade fidelíssima. 


«Assim, pois, a revogabilidade dos privile¬ 
gio e as rasSes mais que siifíicientes para a sua 
revogação são as bases em que se fundou o go¬ 
verno da índia. O mero abuso do privilegio por 
maior que elle tivesse sido não poderia, segun- , 

do 0 modo de vêr do governo da índia, tel-o . , i • 

dispensado de tratar este negocio internacional- / :' 

mente, nem da obrigação de pagar uma indem- 
nisação pela perda d’aquellea privilégios. 


«Não tendo, porém, 0 governo portuguez 
podido destruir os nossos argumentos sobre o 
caracter revogável e municipal dos privilégios, 
0 governo da índia, pelas rasões acima dadas, 
não póde concordar em estabelecer contra si 
proprio 0 principio de que direitos revogáveis 
teem de ser indemnisados quando revogados, 

«Que _a questão de compensação, pelo seu 
lado material, não podia de modo algnm pesar 
na decisão adoptada, proya-se de sobejo pelas 
seguintes ponderações que submetto á conside¬ 
ração de V. ex." 

«É claro que nenhuma compensação pode¬ 
ria sej reclamada pelo governo portuguez com 
relação á feitoria de Surate pelos lucros resul¬ 
tantes dos ajiusos que o governo de sua mages¬ 
tade fidelíssima foi o primeiro a reconhecer e 
lamentar. ^ 

«Só tinham, portanto, de ser tomadas em 
consideração as vantagens resultantes para a 
feitoria portugueza do commercio legitimo. 

«Ora 0 .S abusos começaram com a importa¬ 
ção das bebidas alcoólicas que pagavam enor¬ 
mes direitos na índia ingleza, e sobre os quaes, 
portanto 21/2 por cento aá valorem era apenas 
um direito nominal; e vejo que as primeiras be¬ 
bidas espirituosas importadas com a protecção 
dos privilégios do firmão em Surate, o foram 
em 1862, e que a media dos lucros da feitoria, 
quer dizer, a differença liquida entre os direitos 
pagos pelos privilégios do firmão e os pagos pela 
pauta da índia durante os vinte e dois annos an¬ 
teriores, isto é, desde 1840 até 1862, foi apenas 
de 40 libras por anno. Creio que o pagamento 
de vinte e duas annuidades, n’um caso d’esta 
natureza, seria uma compensação equitativa, e 
portanto que 800 libras teriam "sido toda a res- 
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ponsabilidade do governo da índia, se elle ad- 
niittisse 0 principio de compensação, e se a me¬ 
dia fosse calculada com relação aos 22 amos 
anteriores á importação das bebidas alcoolipas. 
Como porém a'importação dacjuelles liquidos 
nos oito annos decorridos entre 1863 e ^71, 
quando começaram as grandes fraudes, não foi 
excessiva, incluirei estes annos no numero dos 
de commercio legitimo, e considerarei a media 
durante os trinta annos anteriores a 1871, e essa 
será de 90 libras por anno como rendimento da 
feitoria, quer dizer em vinte annos um capital 
de 1:800 libras. 

«Confio que, o que precede levará inteira- 
mente ao espírito de y. ex.“ a convicção: 

((l.“De queaw mjor, em virtude da 
qual 0 governo da índia procedeu em 1872, e a 
importância dos interesses em litigio era tal, 
que nenhum governo poderia ter procedido de 
outra fórma, e portanto não houve descortezia 
para com o governo portugucz; e de que o go¬ 
verno da índia sente profimdamente que qual¬ 
quer acto, ainda mesmo contra o seu desejo, ti¬ 
vesse sequer essa apparencia. 

«2.° De que a sua recusa em admiltiç o 
principio da compensação por qualquer fórma, 
não se funda em espirito mesquinho ou de má 
visinhança, mas unicamente na necessidade de 
não estabelecer um errado principio de direito, 
que n’um império, em que abundam os privilé¬ 
gios revogáveis de diversas especies, podia no 
futuro dar causa a muitas difificuldades.» 

Pômos aqui ponto á questão dos privilégios 
de Surate, com a expressão da sincera esperan¬ 
ça que 0 nosso contemporâneo fará o mesmo; e 
vamos examinar quaes os fins que o tratado se 
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propunlia alcançar e quaes as vantagens que 
procurava assegurar ás duas partes contratantes. 

Felizmente, pelo que respeita ao lado portu- 
guez da questão, todos estão de accordo era que 
0 iiak quo da índia portuguezanãopodia conti¬ 
nuar; e que havia outros assumptos além do equi¬ 
valente dos privilégios de Smate que chamavam 
instantemente a attenção dos homens de estado. 
Goa estava no caminho da ruina, a ponto de ser 
contada entre as cidades dos mortos, e que eram 
precisas algumas medidas drasticas e ao mesmo 
tempo heroicas para arcsuscitar, passava como 
um axioma que não admitte discussão. Durante 
annos a imprensa da metropole e a imprensa 
das colonias, como as stroplies e antistrophes de 
um côro grego, se choravam uma á outra atra- 
vez dos mares e perguntavam em apaixonada 
desesperança d’onde viria a salvação. Além 
d’isso, n’este ponto~e é importante notar isto 
—Tliomé de Dm, o poeta, e Tliomaz Ribeiro, o 
estadista e secretario de estado, estão em perfei¬ 
to accordo um com o outro; e os nossos leitores 
que desejarem conhecer o actual estado de Goa, 
mas com' as condições do problema que tinha de 
ser resolvido pelo tratado, não podem achar me¬ 
lhor do que nos n.““ 186 e 187 do Jornal das 
Colonias, onde se encontra uma pintura de Goa 
como foi, e da Goa actual, devida ápenna 
d’aquclle «illustre collaborador»; naqual se vê 
e se reconhece com prazer a mão do mestre, e 
se sente que a poesia está no seu elemento e 
falia a linguagem inspirada da verdade. 

Demais, o primeiro dos dois artigos contém 
um idyllio militar, que é uma perfeita joia no 
seu genero, e que forçosamente nos faz recordar 
0 heroico feito de Tliereza Maria, em Niza, na 
primavera passada. 
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Refere como um governador de Goa, de 
gigantesca corpulência, só com um punhado de 
soldados fez voltar o leopardo para o seu navio, 
exactamente quando, fumegando ainda da car¬ 
nificina de Waterloo e depois de ter «deposita¬ 
do» em Santa Helena o maior homem que jámais 
veio ao mundo, se preparava para hastear o pa¬ 
vilhão hritannico no sagrado solo portuguez. 
Este episodio não é geralmente conhecido; e é 
indubitavelmente de iraportancia na apreciação 
das relações entre os dois governos alliados. 
Comtudo, para o fim que n’este momento temos, 
em vista, só nos bastam os seguintes significati¬ 
vos períodos: 

«Commercio qíiasi nenhum com a Eurraa, 
nenhum com o interior, pouquíssimo com a Clii- 
na e com a África oriental, algum cora Bom¬ 
baim. Nada mais,.. A Inglaterra conseguiu iso¬ 
lar-nos e monopolisar todo o commercio do le¬ 
vante. 

«Nem ha que fallar nos poucos navios mer¬ 
cantes da França e da Hollanda, que nada avul¬ 
tara em presença da grande senhora dos mares, 
^le deu á sua rainha a corôa imperial das ín¬ 
dias, onde será talvez. ephemero o seu reinado, 
mas onde de facto ella so domina. 

«Qual será o futuro do nosso pequeno es¬ 
tado na costa do Malabar? Vegetar n’esta ato¬ 
nia de tronco velho e carcomido ? ninho cada 
vez mais espaçoso para reptis, sprabra cada 
vez mais varma pcircuniscripta ?' O tronco é 
ócco, umarajadainvernal ha de prostral-o; só 
uma enxertia racional, aproveitando as vergon- 
teas novas que hrotam da raiz póde salvar a 
arvore decrepita. . 

«Uma de duas coisas deve acontecer em 
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■ breve: 011 0 governo da metropole injecta cora 
sangue novo aqiiella formosíssima e para nós 
gloriosíssima estancia, ou ella cae natiiralmen- 
te e sem esforço em poder da Inglaterra, que a 
namora e sollicita, fingindo não vel-ancm apre- 
cial-a.» 

É uma perfeita pintura, e em muitos por¬ 
menores uma pliotogr^hia correcta. Vemos Goa, 
só c isolada entre os Gliates e o mar, tronco in¬ 
clinado e carcomido, sem relações com o inte¬ 
rior; nenhum commercio europeu, asiatico,.ou 
africano; apenas algumas poucas e solitárias 
íransacçõcs com Bombaim: e isto porque «a In¬ 
glaterra a isola». Assim, tremendo, desconsola¬ 
da 0 esfomeada, espera a sua inevitável sen¬ 
tença-a de cair nas garras do leopardo que' 
nunca deixa de a cubiçar, e está, dominado pe¬ 
la sua belleza; ainda que elle, com os seus mo¬ 
dos brutaes, pretende que, não se importa cora 
ella nem lhe aprecia os encantos. A iinica 
esperança de salvapão está no governo da me¬ 
tropole lhe, infundir nova vida e novo sangue 
nas veias. E este o diagnostico dado por Tliomé 
de Diu a respeito da doença para a qual Tlio- 
maz Ribeiro receitou o remedio do tratado, iso¬ 
lamento, ATIIOPIIIA, ATONIA. 

Ora, d’ondc provém o isolamento, a atro- 
phia e a atonia? Devemos ousadamente encarar 
os factos. Goa é uma ciicte; uma encime no 
império Indo-Britannico; isto é, um território 
em parte cercado pelo território briíannico, e 
or outro lado pelos estados nativos depen- 
entes da corôa imperial britannica. E’ ura fa¬ 
cto geographico de que não nos podemos ver li¬ 
vres com hystericos. Os cscriptores d’esta es¬ 
cola não gostam de reconhecer isto. Sc lhes di- 
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zeis que Gôa é uma endave, respondem que é 
uma Brilhante joia na corôa de Portugal; ou 
usam de uma imagem poética, mas incivil; e 
fazendo-a mudar de sexo subitamente, descre- 
vera-n’a como um homemsinho asphyxiado no 
brutal abraço de uma matrona agigantada (as¬ 
phyxiado no abraço brutal da grã senhora). Re¬ 
ceio que 0 prosaico inglez não possa reprodu¬ 
zir 0 esplendido som do original. Aqui a matro¬ 
na agigantada, devemos notar, toma o logar do 
já algum tanto monotono leopardo, e estima¬ 
mos a mudança. Não obstante isso, o facto de 
ue Goa é uma mlau fica intacto; e continuará 
0 mesmo modo, pelo menos pelo curto espaço 
de tempo que Thomé de Diu marca para a dú- 
yação do império britannico na índia. Temos 
portanto a tratar de um caso bem conhecido 
pela cirurgia politica, internacional e econô¬ 
mica. 

Examinemos o caso physiologicamente. E 
0 de um orgão separado das condições ne¬ 
cessárias para, a sua existência; ou antes o 
de uma parte do organismo separado da es- 
tructura organica de que faz parte e a que 
elle é essencial. Siipponharaos uní caso como 
aquelle de que os jornaes ultimamente se occu- 
parara: o de ura mendigo de profissão, que a 
fim de manter a tradicção da familia estropiasse 
um de seus filhos. Applicaria uma ligadura 
bem apertada acima do membro que queria atro- 
phiar. O resultado seria, que á proporção que a 
criança crescesse até chegar a ser homem, o 
resto do corpo se desenvolveria normalmente, 
emquanto que 0 membro a que a ligadura ti¬ 
vesse sido applicada, não só não se desenvolve¬ 
ria, mas contrair-se-hia, ficando paralytico. Póde 
ser que não ficasse completamente perdido, por¬ 


que a hgadura diílicilmente estaria tão aperta¬ 
da, que impedisse a communicacão com os ou¬ 
tros membros do corpo; mas ficaria atrophiado, 
e incapaz de exercer as suas naturaes funcções. 

E precisamente o que acontece em um 
corpo ecoiiomico; aonde, devido a circumstancias 
políticas, uma mkm (isto é, uma porção de 
territorio sujeito á soberania de uma outra co¬ 
rda] toi economicamente separada do território 
que 0 rodeia. E politica a causa da enfermida¬ 
de-esta é economica, e o.remedio deve con- 
sequeiitemciite ser egualmente um remedio eco- 
nonnco. O remedio é simples e tem sido expè- 
riraentmlo repetidas vezes com perfeito resulta¬ 
do, E tirar p ligadura, e collocar o orgão atro- 
phiado era directa e immediata communicacão 
cora os orgãos complementares da esíruetura de 
que elle naturalmente íórma parte; isto é, na 
linguagem de jurisprudência internacional, a 
creaçao de ura Zollverein ou união aduaneira 
entre a emm e o território qire a rodeia. 

Ora isto é oxactamente a grande obra que 
0 tratado realisou, era o fim para o qual se fize¬ 
ram esforços e que se realisou; e é o que—por 
iporancia ou má fé ou ambas combinadas—os 
detractores do tratado tem persistentemente des¬ 
conhecido. Se em logar de se deixarem levar 
p.ela «historia pavorosa e cheia defoia, não' 
significando nada», os escriptores quecritica- 
mos se tivessem dado ao trabalho de indagar, 
por exeinplo, as condições econoraicas do du¬ 
cado do .Luxemburgo antes e depois de ter en¬ 
trado no Zollverein allemão, e as combinações 
mternacioiiaes pelas quaes a união se realisou, 
estariam ao menos era terra firme, donde po¬ 
deriam criticar a obra que tinham presente. 
E se este processo lhes parecesse muito tra- 
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balhoso, bastava que se tivessem prestado á je- 
^itima applicação das suas faculdades imagina¬ 
tivas a problemas politicos; e que tivessem re¬ 
produzido as condições essenciaes da_ questão 
para ser adaptada a um molde com differentes 
aecessorios históricos e politicos—que seria o 
melhor methodo de resolver uma tal questão 
praticamente, sem se pertuYharem com _ os fu¬ 
mos de mesquinhos ciúmes e os nevoeiros de 
insignificantes minuciosidades. 

Como gostam tão pouco de prosa,' vamos’ 
suggerir-lhes uma poética visão, esupporque 
em consequência do baralhar das cartas his¬ 
tóricas diverso docpie tevelogar, allespanha 
tinha obtido e conservado durante o grande pe¬ 
ríodo de descoberta e conquista do novo mundo 
uma encime dhimas vinte léguas de extensão ao 
longo da costa do Brazil,' com o porto do Rio de 
Janeiro, e que com a pam sapientia giie govcr- 
'na 0 mundo, a Hespanha tinha insistido nos úl¬ 
timos cem anhos em manter esta encime estri- 
ctamente isolada do resto do Brazil, por uma mu¬ 
ralha de alfandegas no interior, e um systema 
diflerencial e pronibitivo no Rio de Janeiro, com 
0 lira de excluir todo o coraraercio maritirao 
com excepção de que se realisasse entre a colo- 
iiia, e a mêíropole. 3upponhamos mais que no 
entretanto o Brazil (que por causa da nossa vi¬ 
são temos que imaginar ainda unido á coroa por- 
tugueza) se tinha desenvolvido e tornado um im¬ 
pério fabulosamente forte e rico, cpie a Bahia, 
Periiarabueo e outras cidades da costa tinham 
centenas de milhares de habitantes, e que esses 
portos guarnecidos de raagnificos caos e arma¬ 
zéns, e de algumas milhas de dokas, eram o re¬ 
conhecido emporio do commercio do mundo, Sup- 
poiihamos por outro lado que o Rio de Janeiro, 


com 0 seu porto sem rival, separado por um fal- 
■so systema politico e econoraico dos seus circura- 
visinhos brasileiros jazia nas praias do oceano' 
como imi montão deruinas; sem agricultura, 
seramanulàcturas, sem industria, sem commer- 
cio, nem com a Europa, nem mesmo com aHes- 
paiiha, nem com o interior, nem cora o resto do 
mundo com excepção de um pequeno movimen¬ 
to com 0 porto hrazileiro mais proximo. 

_ Tendo-nos assim desembaraçado dos acces- 
Borios de leopardos, abraços brutaes, senhoras 
robustas e dtoutras que taes; e exposto o pro¬ 
blema de modo intelligivel á mais vulgar com- 
prehensão; fazemos a_ seguinte pergunta a 
qualquer portugiiez, ainda mesmo completa- 
mente ignorante _ das leis econômicas e da 
historia commercial, se, consultado sobre , o 
que haveria a fazer,. 11 'essas suppostas cir- 
cumstancias para restituir a vida ao Rio de Ja¬ 
neiro, elleiião nos responderia qneo unico meio 
seria destruir a muralha qnc 0 separava do 
Brazil; empregar todas as diligencias ao alcan¬ 
ce ( O governo para o approximar da acção d’a- 
qiiellas forças que tinham sido a causa do des¬ 
envolvimento e riqueza do império hrazileiro, e 
isolal-o do que tinha sido a causa da sua deca¬ 
dência, e sobretudo fornecer os meios para lhe 
assegurar a proeminência commercial e econô¬ 
mica que a natureza lhe havia destinado como 
um dos melhores portos do império. 

Siipponhamos ainda que havia era Hespa¬ 
nha um ministro bastante superior hos precon¬ 
ceitos vulgares, e suíTicienteinente ousado e pa¬ 
triótico para celebrar um tratado com Portugal 
creandp uma união aduaneira entre 0 Rio de 
Janeiro e 0 iraperio hrazileiro, e que a Impren¬ 
sa política em Hespanha tinha para (ins partida- 
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rios caido sobre o tratado, e que, combinando o 
mais violento ataque com a mais ultrajante falsi- 
'dade, tinha declarado 0 ministro c[iie houvesse 
negociado o tratado criminoso de alta traição; 
0 que teriam os jornaes portuguezes dito de si- 
milhante procedimento? 

O que diriam elles ainda se o jornal espe¬ 
cialmente dedicado em Hespaidia aòs interesses 
coloniaes, jactando-se de ser o orgão da opinião 
da metropole em questões coloniaes, se tivesse 
asssociado a esta investida c contrapozesse_ ao' 
remedio de uma união aduaneira, as poéticas 
estravagancias de um dos autores do tratado, q 
qual, quando teve a desgraça de pertencer i 
redacção do jornal, tinha proposto restaurar 
0 Rio de Janeiro lazendo-o a séde do governo 
da ilha de Cuba e Porto Rico, e conservando 
alli uma guarnição para ser empregada em qual¬ 
quer outra parte ? ’ ■ / • 

... nQiál rides? mutato nomine de te 
Ikkdammtw.)) 

Temos insistido detidamente nos factos po- 
liticós e economicos que estão inseparavelmente 
relacionados cora a essencia deumaCTctew, 
porque são estes que dominara toda a questão e 



* No segundo' dos tres artigos de Tliomé de 
Diii, acima eiíados, o poeta larga a poesia e discute 
em séria prosa o remedio que póde servir para dar 
nova vida á índia portugueza, e restaurar o'seu an¬ 
tigo prestigio. A sua, receita é a seguinte: Transpor¬ 
tar de Lisboa para Goa a séde da administração co¬ 
lonial pelo que toca ao Oriente; fazer ali urna es¬ 
tação para as forças navaes e para uma guarnição, 
que sendo necessário operem em Macau e na costa 
(leMuçambiriue; e fazirr d’ali o empmio do commeníi,o 
enli'í;‘ essas colonias—o qual, reconhecendo o poeta 




dão ao tratado, como Mudo de mimo admiuim^ 
a sua significação e razão de ser. 

Procedemos assim também por outro mo- 
tivo. , 

O Jonml das Colonias, ainda com mais 
incrivel falta de tacto do que teve na reimpres¬ 
são dos artigos de Thoraé de Diu na sua folha, 
reimprime uma carta dirigida pprelleaosr. 
Corvo, então rainistro_ dos negocios estrangei¬ 
ros, na qual, a proposito da suspensão dos pri¬ 
vilégios de Surate, isto é, de ura prejuizo de no¬ 
venta libras por anno para um obscuro indivi- 
duo de uma obscura feitoria, propõe que se rom¬ 
pa a alliança de séculos eiitre a Inglaterra e 
Portugal; e que seja, substituída por uma certa 
mysteriosa alliança, a qual, com uma maliciosa 
piscadella de olho, intencionalmente compro- 
mettedora para o ministro, clle lhe recorda que 
bem sabe qual é. 

Esta insinuação deu que fazer a muita gen¬ 
te n’aquella occasião; e fizerara-se as mais ex¬ 
traordinárias conjecturas de qual podia ser o fu¬ 
turo alliado. O Jornal das Colonias volta a-caí- 
»gaem um recente artigo.de fundo, e diz que 
agora ou nunca é o momento de procurar um 
novo alliado que salve Portugal das conseqiicn- 

que não existe, devemos presumir que será .croado 
pela presença da guarnição e da esquadra. 

No seu primeiro artigo tinha-,se proposto o re¬ 
médio poético de fazer iwYOS enxertos no velho 
tronco para o restituir á vida I Com tão emi¬ 
nente bolamiico como o Sr, Corvo no galiinete, pa- 
recB-nos que se adoptou, o mothodo mais racional, 
que foi 0 do afastar os obstáculos, que tinham até 
então evitado que as raizes da arvore ainda com 
vida se expandissem peio rico solo que de todos os 
lados a cercavam. 





cias da iioYQ tratado. Qiiasi aimultaiieainente 
coiii esta explosão, aíjiielle enfant lerrible do 
Dkirio de miem ikim sair o gato da sacco c 
informa o niimdo admirado e incrédulo (lue o, 
Deus ex 'imwJnnâ que lia de salvar Portugal das 
garras do leopardo é a própria cria do leopardo, 
a grande republica Norte-iraericana, 

Como nada temos coma politica, mas esta¬ 
mos simplesmente e.xaraiiiando o tratado pelo 
seu lado ecoiiomico, não entraremos na auestão 
se, em vista da bem conhecida politica dos Es¬ 
tados Unidos de não intervir na politica da Eu¬ 
ropa, se poderia contar com as estrellas c as lis¬ 
tras para proporcionar a Portugal, em certas 
eventualidades, o auxilio que em tempos que já 
lá vão lhe foi prestado, e não dc ma vontade, 
pela Union lack. _ : ' 

Seria lambem malicioso recordar aos nos¬ 
sos adversários que em mais de uma oceasião a 
(jarra do hojiardo abateu, os inimigos da casa de 
Iragança. Só o (pie desejamos observar^é (|ue, 
a menos que os sonhos do Jornal das Colonks 
se elevem tão alto que o façam antever para épo¬ 
ca próxima a destruição do poder britannico na 
Índia pelos .Estados Unidos, e a substituição da 
imperatriz da índia pelo presidente dos Estados 
Unidos, a projectada alliaiiça iiem scíiiier de leve 
tocariiuia tpiestão a que diz respeito o tratado, 
i questão é a questão dcuraacactow com o ter¬ 
ritório que a cerca, Emqiianto Goa fór uma en- 
dem no imporio indo-britannico, a condiçãh da 
sua existimcia c de ser amalgamada com o ter¬ 
ritório que a. rodeia; a sua morte está na sepa¬ 
ração material do território que a cerca. A pre¬ 
sença 110 Tejo de toíla a esquadra dos couraça¬ 
dos dos Estados Unidos não poderia alterar as 
condiçi‘i('s cósmicas do problema. 


Depois de tudo o que fica dito não faremos 
á intelligencia dos nossos leitores a offensa dc 
examinar aquestãò se o fim do tratado era 
legitimo. Se substituir a morte pela vida e 
um fim legitimo, então o fira do tratado foi legi¬ 
timo, Se para conseguir es.se fira se recorreu á 
união aduaneira, que éo raethodo legitimo e 
reconhecido de unir raatcriaíraente nações sobe¬ 
ranas separadas politicamente, então os meios 
empregados foram legitimes e em harmonia 
com 0 reciproco respeito e dignidade das partes 
contratantes. 

Não nos propomos ensinar aos nossos ad¬ 
versários 0 A li U do direito internacional, ou as 
condições elementares dos convênios interna- 
cionaes; mas para demonstrar a nossa aceusação 
de que o Jornal das Colonks é culpado de falsas 
aflíirmaçõcs pelo que respeita ao tratado, obser¬ 
varemos aqui que é conoição essencial de uma 
união aduaneira, que os qúe lUella entram con¬ 
cordem em ficarem ligados por ura numero de 
aimos a certas obrigações pelo que toca á ques¬ 
tão de pautas e direitos; e que essas obrigações 
derivem do acto bilateral, das partes contratan¬ 
tes, e não dos actos legislativos de luna delias. 
A afílrmação portanto feita' pelo nosso contem¬ 
porâneo de que o tratado da á Inglaterra o di¬ 
reito de legislar na índia Portugneza, e que c 
em virtude d’esse poder legislativo que na ín¬ 
dia Portugneza o consumo do sal c do vinho (o 
que e uma falsidade) foi limitado; que a cultu¬ 
ra da papoula foi prohibida; que osystema de 
(mise) direitos sobre as bebidas espirituosas foi 
introduzido; passa mesmo os limites da falsidade, 

Podemos agora examinar quaes.sãoas'van- 
fagens praticas ( ue as partes contratantes hão 
de tirar do fralado. 
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Se considerarmos as vantagens resultantes 
da união aduaneira pura e simples, ver-se-ha 
que estão inteiramente do lado de Portugal. Pa¬ 
ra a índia portiigiieza como acabamos de yêr, 
signiíica a vida em logar da morte, a participa¬ 
ção de meio mOhão de individuos miseravel¬ 
mente pobres (vidè Jorml das Colonms, n.'’ 
186), de todas as vantagens das livres relações 
com uma população de 200 milhões, entre *a 
qual ha indubitavelmente muita pobreza, mas 
ue apezar d’isso é um dos todos que mais pro- 
uz e consome no mundo. Signiíica poder sup- 
prir-sc, em mercados livres de todos os objectos 
necessários á vida, exceptuando o alcodl, até 
aqui obtidos depois de passarem por uma alfan- 
dega erriçada de exorbitantes direitos; signiíica, 
0 poder alcançar-os productos da Europa, isto é, 
todos os objectos de luxo, pelos preços de uma 
pauta com um direito medio de 6 0/0 ad mlomí, 
em logar de um direito medio de 16 a 20 0/0 ad 
mloreni, e tudo isto sem prejuizo no sou rendi¬ 
mento, que é insepaíavel da mudança dos pre¬ 
ços elevados para a liberdade do commercio; si¬ 
gniíica 0 augmento das exportações que neces¬ 
sariamente ha de resultar do augmento das im¬ 
portações; e 0 estimulo d’ahi resultante em toda 
a extensão e largura da colonia para os produ- 
ctores; em uma palavra, significa todos os inmi- 
nieraveis beneíicios, que, no campo cconomico 
não menos do que em qualquer outro, estão en¬ 
volvidos na mudança da escravidão para a li¬ 
berdade. Signiíica, íinalmente, os meios decól- 
locar Goa no pé de perfeita egiialdadc com 
Bombaim, Madrasta, Calciiltá e todos os gran¬ 
des portos britamiicos, como porto importante 
para as importações c exportações da gigantes¬ 
ca peiiinsiila; e dar-lhe impulso coaras suas 
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immensas vantagens naturaes para a lueta pela 
existência, que, segundo nos dizem, invariavel¬ 
mente termina pela supremacia do que tiver 
melhores condições. 

Para a índia Britannica a união aduaneira 
significa por outro lado uma leve diminuição no 
produeto dos direitos resultante do commercio 
com Gôa; algum augmento correspondente n’es- 
se commercio; e geralmente as vantagens que 
podem resultar para uma população de 200 mi- 
mões do augmento de relações com 1/2 milhão 
de gente muito pobre. Por outras palavras, o 
pnho para a índia portugueza é um plus de 
largas proporções; para a índia britannica um 
zero, e talvez um mims. 

Uma união aduaneira, porém, envolve ne¬ 
cessariamente, além de luna alfandega com- 
muin e uma pauta commum, uma amalgamação 
de systema com referencia aos importantes pro¬ 
ductos sujeitos ao excise que podem ser manu¬ 
facturados no paiz, assim como n'elle importa¬ 
dos, e é nas estipulaçães que determinam a po- 
litica da associação com relação a estes artigos 
sujeitos a excise que se devem procurar as van¬ 
tagens resultantes do tratado para a índia bri¬ 
tannica. 

Em uma palavra, a unica e exclusiva van¬ 
tagem que 0 governo britannico tira do tratado, 
é a protecção do seu rendimento pelo que diz 
respeito aos direhos sobre o sal e sobre o álcool. 

O e^aço não nos permitte entrar hoje n’es- 
ta parte do nosso assumpto; temos portanto de 
nos reservar para o numero seguinte. O artigo 
a respeito do sal tem sido o wjectim de nove 
décimos dos ataques ao tratado; e tem-se dito a 
esse respeito mais inexactidões ainda e mais 
despropositos do que dos restantes artigos. 




Ha, eomtiido, outro assumpto a que temos 
de nos rpferir no numero seguinte, e que é de 
primeira importância para a índia portugueza. 
Referimos-nos á questão do caminlio de ferro, 
sobre a qual egualmente vogam as mais espan¬ 
tosas e erradas apreciações. Evitamos delibcra- 
damente tocar em qualquer d’estes pontos no 
presente numero; porque o nosso principal ob- 
jecto n’este artigo era levantar a luva que nos 
tinha atirado o Jornal das Colonks no seu n.“ 
187, mostrando as vantagens que para Portugal 
resultam do tratado. Deixamos aos nossos leito¬ 
res decidirem se, no que precede, não provamos 
a nossa affirmação de que o tratado é vanta¬ 
joso para Portugal. Mas para não deixar aos 
nossos adversários um unico buraco por onde 
possam escapar-se, resumiremos em poucas pa¬ 
lavras em que consistem as vantagens possiveis 
e calculáveis do tratado, independenteniente da 
ainda problemática construcção do caminho de 
ferro — eventualidade que mesmo o nosso con¬ 
temporâneo é obrigado a confessar que seria um 
beneficio inapreciável para as victimas da dupli¬ 
cidade e usurpação britannica. Porque o tratado 
deve'ser'julgado sem se attender á clausula do 
caminho de ferro. O artigo a respeito do cami¬ 
nho de ferro deve ser mencionado com um,íS'a. 
Se se puder fazer tal coisa por tal fórma, então 
far-se-lia. 

Os negociadores inglezes nunca occulta- 
rani as diíSculdades mie esse einprehendimento 
encontraria, nunca iiludirara os seús collegas 
ácerca da repugnância do governo da índia de 
entrar n’elle. 

Se 0 tratado, pois, não fosse bom para Por¬ 
tugal independentemente do caminho de ferro, 

0 governo portugiiez devia ser coiidemnado. 
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Que 0 tratado e bom cm si, inteiramente inde¬ 
pendente do artigo vi, é o que mantemos des- 
assombradamente, e desafiamos os nossos ad¬ 
versários a que o neguem. 

_D elle resultam para a índia portugueza as 
seguintes vantagens: 

l.“ Todas as acima referidas, resultantes da 
uniao aduaneira. Yantagens que ella alcança 
sem que haja outras reciprocas para a índia 
britannica. 

1“ Sendo as vantagens concedidas á índia 

britannica pelo tratado pagas como extra, e 
nao impondo nenhum encargo á índia portu¬ 
gueza, 0 pagamento que recebe era dinheiro, 
e um ganho certo paia o seu thesouro, applica- 
vel a imectar nas veias do velho tronco aoiiella 
nova vida, cuja diífusão Tliomé de Diu tão elo¬ 
quentemente reclamava como o primeiro dever 
do governo. 

Para habilitar osnosèos leitores a calcula¬ 
rem exactamente a que corresponde esta nova 
vida, não temos melhor meio do que concluir 
este artigo com os seguintes exíractos do Imo 
Branco, ISO-lSm São tirados de uma car- 
ta, dirigida aos negociadores portuguezes em 13 
dejulho de 1877 por sir Alexander Arbutlmot, 
delegado hritanmco.Os funccionarios da índia 
nao são expansivos, nem sontimentaes; maspó- 
de-se ter confiança nos factos que citam e nos 
seus cálculos. 

São os seguintes: 

«Considerando primeiro a questão debaixo ■ 
do ponto de vista portuguez, adraittimos que a 
lazcnda pode perder m pmcíprà aproximada¬ 
mente 3/4 da receita liquida das alfandegas, isto 
e, menos do 2 lacs de rupias. Na parte relativa 



ao opio, nada perderá o governo portuguez 
realiiieiite, porque não tendo sido ainda possí¬ 
vel a sua cultura, e inui provavelmente nunca o 
será, não lia por conseguinte exportação algu¬ 
ma; e um commercio de deposito, que_é o que 
0 governo portuguez tem tido até hoje, cont^ 
nuará a ser permittido sob o novo systema. O 
itm do tabaco é insignificante, rendendo mes¬ 
mo agora sómente cerca de 25:000 rupias por 
anno; mas um systema um pouco mais livre as- 
seguria aproximadamente esta mesma somma. 
Com 0 sal nada perde o governo portuguez, e 
os proprietários de sal serão plenamente indem- 
nisados. Perderá o mesmo uma certa liberdade 
de acção no que respeita á elevação dos direitos 
de alfândega e á imposição de certos impostos 
internos de excise, a qual comtudo é pouco mais 
(lo que nominal, visto que os actuaes impostos, 
como mostram as objecções de v. ex/, a qual¬ 
quer imposto de emse sobre o sal, parecem ter 
este chegado ao maxiiho que a população póde 
supportar. 

«Por outro lado o governo portuguez terá, 
como compensação: (^1) o augmento nas recei¬ 
tas que deve provir da enorme reducção dos 
actuaes direitos e da maior vigilância na admi¬ 
nistração da alfandega; (2) o rendimento do no¬ 
vo systema d’abkari, que não póde ser calcula¬ 
do em menos de 11/2 lacs de rupias; (3) o ren¬ 
dimento de um direito de exáse sobre o sal, se 
entender dever impol-o: este attingirá, em um 
consumo de 14 libras por cabeça, a cifra de 
1.36:000 rupias pelas taxas inglezas, e ■ a cifra 
de 76:000 rupias pela taxa de uma só rupia por 
nwMiííf, pela qual seria suíBciente começar; (4) 
as grandes vantagens para o commercio e popu¬ 
lação portugueza da livre troca com 0 império 


indo-britanuico. O valor d'estas ultimas vanta¬ 
gens, 110 caso de se construir o caminho de fer¬ 
ro, é difíicil de calcular; porém foi mencionado 
pelo sr. Corvo como fazendo para a índia por- 
tugiieza uma differeiiça egual á que existe entre 
a vida e a nmrte. lesmo sem o caminho de 
ferro, os direitos reduzidos devem estimular o 
commercio: o accesso ao nosso commercio cos¬ 
teiro deve desenvolver a navegação portugueza; 
os nossos pedidos de sal devem augmentar aquel- 
la industria; os nossos produetos baratos da ín¬ 
dia ingleza serão um bem para os consumidores 
porhiguczes. V. ex.” póde talvez hesitar no se¬ 
gundo e terceiro dos nossos ikns, com o fun¬ 
damento de (1110 0 governo portuguez póde im¬ 
por direitos de abkari e do sal independente- 
mente (lo tratado; mas nós responderiamos que 
isto é só verdade em tlieoria. A população está 
já pesadamente onerada com impostos: é só a 
diiiiiiuiição dos direitos adnaneirós ,qiie torna 
possível a imposição de um direito de abkari,. e 
0 governo portuguez actualmente, segundo jul¬ 
gamos, não está disposto a arriscar uma taxa 
addicional sobre o sal 


tadas nos dois paragraplios antecedentes ver-se- 
lia que os lucros para o lhesouro cobrem' com¬ 
pletamente as perdas, ao mesmo tempo que a 
população aproveitará gratuitainente cora isso. 
ror outras palavras, Portugal não faz sacriíicio 
algum em acceder a este aceordo. O que pode¬ 
rá então dizer-se com respeito aos 4 lacs de ren¬ 
dimento animal que nós offerecemos e ao au- 
gniento (los dois terços do verdadeiro quinhão 
nos rendimentos de alfandega (avaliados talvez 
era^ 3/4 de lac que nós queremos agora dar a 
mais?,,, Dir-se-ha .sómente que são um purobc- 







neficio para Portugal, offerecido em compensa¬ 
ção de vantagens e.concessões ao império an- 
glo*indio, que na realidade nada lhe custam, 
mas pelas ^aes se considera cora direito a pe¬ 
dir um preço condigno. Até que ponto 8 lacs 
aproximadamente por anno são um preço suffi- 
ciente vê-se melhor calculando os sacrifícios que 
resultam do tratado, e as vantagens que elle as¬ 
segura i índia ingleza, e é isto o que agora va¬ 
mos fazer.» 

«Sobre estas bases considerámos que, acei¬ 
tando um prejuízo em dinheiro de cerca de 81/4 
lacs dos quaes 4 3/4 lacs vão para o thesou- 
ro da Mia portugueza, para compensação aos 
proprietários de salinas e concordando em bases 
que dêem a maior facilidade ao caminho de fer¬ 
ro em território portugucz, oíFerecemos suíBcien- 
te compensação pelas vantagens que obtem a 
índia inglcza..Mostrámos já que a supramencio¬ 
nada quantia será puro lucro para o governo 
portuguez—um incremento absoluto dos rendi¬ 
mentos da índia portugueza. Póde calcular-se a 
importância d'esse incremento tendo em vista as 
cifras offieiaes constantes do mappa junto ^ que 
mostram que elle se eleva amais de ura terço 
do actual rendimento bruto da índia portugueza, 
e é quasi o quadruplo do excedente liquido an- 
nual. Além disso aquelle incremento e quasi o 


* AnUo Reoeita Despeza Dofleit Excesso 


lB6â-1864... 

18674868... 

mum.v. 
1874-1871... 
18784876 '... 


9,37,764 9,68,181 27,387 - 

11,81,673 10,86,729 - 94,944 

11,18,770 9,88,860 1,86,920 

11,69í4S6 10,83,236 86,220 

1A21,622 11,92,421 - 1,29,201 


dobro do excedente liquido de todas as possessões 
iillramariíias de Portugal juntas. ‘ .íulgâmos su¬ 
pérfluo fallar nos melhoramentos, tanto adminis¬ 
trativos comomateriaes, que tal excedente habi¬ 
litará 0 governo da índia portugueza a realisar, 
ôu nos meios que, em certas eventualidades, elle 
poderá fornecer para a execução dq projectado 
caminho de ferro.» 

Isto é, a gmnde receita resultante do tra¬ 
tado, se 0 governo portuguez se abstiver, como 
julgamos que por agora se deve abster—de lan¬ 
çar quaesquer direitos de excise sobre o sal, é 
egual a 680:000 rupias, das quaes se devem de¬ 
duzir rupias 200:000 que representam a quebra 
nos direitos da alfandega, ao principio, em conse-' 
quencia da respectiva reducçao ao nivelda pauta 
indo-britanníca. Isto deixa um beneficio liquido 
de 480:000 rupias; ou por outras palavras, o tra¬ 
tado proporciona ao thesouro de Goa um augmen- 
to do rendimento de 460:000 rupias; e á admi¬ 
nistração de Goa um lucro liquido de conside¬ 
ravelmente mais de 680:000 rupias; porque é 
um principio economico bem conhecido que a 
reducção da taxa dos direitos produz sempre au- 
gmento de receitas aduaneiras que compensa lar- 
guraente a importância da reducção nosdireitoa- 

Se os nossos leitores desejam ver exacta- 
mentena pratica o que estes cálculos significam, 
e depois decidir se o tratado é vantajoso ou não, 
appliquem os factos e os cálculos á situação eco- 

r Para dados estatísticos sobre este assumpto 
vide «Tabellas de receita edespeza das Províncias 
liltrainarinas». Lisboa, Irapmnsa nacional, 1874. Tam¬ 
bém íTabefias de receita e despez» autorjsadas para 
0 lestado da bufia no anno eçonpiaico de 18784S76» 

' Nova Goa, Imprensa nacionalj 1878, 
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Homica e financeira de Portugal, e digam-nos 
depois que especie de coroa civica se devia dar 
a um ministro que tivesse l.“ reduzido a nossa 
pauta a 5 0/0 ad valorem para todos os pro- 
ductos; 2." obtido absoluta liberdade de com- 
raercio cora a França e Bespanha, nossos visi- 
nhos mais proxiraos; 3.“ substituído o nosso 
déficit e divida fluctuante por um excedente de 
perto de dois milhões esterlinos por anno. 


II 


Fizemos já notar que, pelo que toca á união 
aduaneira pura e simples, as vantagens do tra» 
tado estavam todas do lado de Portugal; em- 
quanto que do lado da Grã-Bretanha unicamente 
se deviam procurar nos artigos do tratado que 
dizem respeito ao ímíí; isto é, nas condições 
que os governos associados concordaram que, 
durante a duração do tratado,_ regulassem a fa¬ 
bricação e venda do sal, bebidas espirituosas e 
opio. 

Por outras palavras, pelo que toca a Por¬ 
tugal, 0 tratado assegurou ás possessões portu- 
guezas participação na vida coramercial e in¬ 
dustrial de um império de 200 milhões de habi¬ 
tantes, em condições de perfeita egiialdade; re¬ 
duziu a collecta de impostos aduaneiros sobre o 
consumidor a um minimum; e poz á disposição 
do governo um grande accrescirao de rendi¬ 
mento. 

Pelo lado britannico, 0 tratado foi simples¬ 
mente uma medida para se garantir contra o 
contrabando, em troca do que o governo bri¬ 
tannico—aléiU' das vantagens da união adua- 
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iicira, ofTerecidas grátis a Portugal, e (como 
mais tarde veremos) da perspectiva da possibi¬ 
lidade da coiistrucção de um importantíssimo 
caminho (le ferro-pagou um avultado prêmio 
em bom dinheiro. Por um lado, pois, vantagens 
positivas, pelo outro, piirameiite negativas. 

E absolutamcnte necessário ter presentes 
estas condições, para poder apreciar a verda¬ 
deira natureza e caracter do tratado; e para 
por de parte q malévolo contrasenso, baseado 
em mal mleiicionada ignorância, que fez os,nos-' 
sos adversiinos fallar de tratado leonino, da má 
le britaimica e doutras mie taes. 

1 odos os tratados devem representar uma 
eciiuição de vantagens, e devem, basear-se no 
«do ut des» no «lácio utfacias)), É isto o que se 
chama o jhí mnmune de todos os contratos en¬ 
tre egiiaes; mas lia uma outra razão para a qual 
se não deve appellar em vão, quando se trata 
com gente que se não cansa dè inverter os fa¬ 
ctos, para mostrar que a nossa dignidade nacio¬ 
nal de porlugiiezes foi ofíendida; e que parece 
ler como ponto de honra provar que a nossa 
lioiira foi sacrificada. E’ a seguinte: que essa 
mesma dignidade nacioíial pedia que pela nos¬ 
sa parte dessemos amplo e justo equivalente 
pelas imniensas vantagens que auferíamos do,, 
tratado. Esse amplo e justo equivalente, n’este 
caso, era proporcionar á Grã-Èretanlia absoluta 
segurança c garantia para salvaguardar, o seu 
rendimento. ÜIFerecer ywms leria sido. acceitar 
a degradante posição de buscar favores in for¬ 
ma pauperis, e abandonar a altiva posição que 
devemos reclamar par droit de naisiMce, e que 
nos cumpre manter, a de tratar com as granaes 
e pequenas potências no mesmo pé de egualda- 
de soberana. 
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Ainda iiiaiá devemos attender a estas con¬ 
siderações lembrando-nos que, por grandes e 
positivas que sejam as vantagens que o tratado, 
tal qual é, nos assegura, são pouco, compara¬ 
das com 0 vasto plano que o habil estadista, 
que deu origem ao tratado, teve em vista desde 
0 princípio d'este negocio, ao qual durante to¬ 
das as pliases da negociação constantemente se 
subordinou, e do qual lhe resultará verdadeiro 
triumpho e gloria, segundo parece indicarem as 
noticias que adiante publicamos: referimo-nos 
ao plano de tornar Goa a futura Liverpool da 
India, como o teminus de um grande caminho 
de ferro trans-indiano, que ligue Madrasta em 
linha recta com Aden, e por essa fórma dire- 
ctamente com a Eitropa. D’esta questão have¬ 
mos de tratar mais longe, e só nos referimos 
aqUi a ella para apresentar aos nossos leitores 
0 verdadeiro balanço da conta, que é o se¬ 
guinte: . 

' Dü lado de Portugal as vantagens descri- ■ 
tas no fim do nosso ultimo artigo, fks as con- 
ições internacionaes que tornam o caminho de 
ferro de Goa possível, em prejuízo de um ca¬ 
minho rival em direcção a um porito.brítannico 
também rival, e amplas facilidades para a con- 
strucção d’esse caminho, se^ se chegar á con¬ 
vicção de que elle é possível. 

‘ Do lado da Grã-Dretanha a segurança do 
rendimento hritannico pelo que toca ao opio, . 
bebidas espirituosas e sal 

Mo entra no nosso propqsito nraa discus¬ 
são economica sobre a conveniência d’aquelles 
impostos. Somos os últimos a negar que os 
monopolios do opio e do sal são uma má fórma 
dc imposto. Todas as autoridades econômicas 
ingliizas os reconhecem como taes;^ mas, des* 
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graçadamente, a respeito de impostos, como em 
muita outra coisa, quand oiinapas ce que l’on 
mie, i7 faut aimer ce qne l’on a. 

O iinposlo sobre o sal é herança do grão 
Mogol. A maior parte da população está costu- 
niaaa a elle; e os economistas safiem a extrema' 
difficuldade que se encontra em substituir um 
mau imposto a que _a população está costuma¬ 
da, por outro scientificamente honi mas menos 
conhecido. O monopolio do opio provém da vi- 
sinhança de um vasto império, no qual o opio 
representa o mesmo papel que o álcool nas lati¬ 
tudes eiiropeas. Âs tentativas para o substituir 
pelas jóniias mais correctas de imposto, taes co¬ 
mo 0 imposto sobre a renda e sobre as licencas, 
teem falhado complctamente até agora; o unico 
facto, portanto, que temos a considerar é que os 
tres impostos de ewe a que se refere o trata¬ 
do são, com os direitos aduaneiros reduzidos, a 
base sobre que assenta todo o ediíicioíinanceiro 
da índia britaimica. 

Do monopolio do opio não precisamos oc- 
cupar-nqs pela simples razão que as condições 
climatéricas de Goa não são favoráveis á cultura 
da papoula, e ciiic, por conseguinte, o compro-, 
niisso da parte de Portugal de não manufacturar' 
o opio, tem exactamente o mesmo valor, nem 
niais nem menos, que se poderia dar a uin com¬ 
promisso da parte da Grã-Bretanha'de não pro¬ 
duzir vinho (lo Porto no Yorksliire, 

A estipulação de que Portugal introduzirão 
systema do Abkari nas suas possessões da ludia, 
e que cobrará em seu proveito, um grande ren¬ 
dimento de um imposto (excise) sobre bebidas 
espuitiiosas, também não tem que nos deter. Os 
impostos sobre os álcoois são tão salutares cm 
principio como produclivos lía pratica. O clamor 





que se lev^antoii pois contra esta estipulação é 
tão injusto como irivolos. Se significa alguma 
coisa é que osgoanos hão de tirar todas as 
vantagens do tratado, ‘ e sem contribuirem nada 
pela sua parte para o seu proprio sustento e 
inêlhorameiito; para viverem de facto da libe¬ 
ralidade da índia britannica. Em um trecho 
de uma singular mmU tirado de um dos jor- 
naes de Gôa, adraitte-se que a União aduaneira 
e a reducção da pauta são grandes vantagens, e 
que d’ahi* em diante todos os objectos necessa-- 
rios á vida serão muito mais baratos; mas que o 
imposto sobre as bebidas espirituosas e sobre o 
sal são uma abominação.’ Por outras palavras, 
como seria agradavel se o mundo estivesse orga- 
nisado de modo eme tudo sepodesse obter grátis! 

Antes de deixar a questão dos impostos 
sobre bebidas alcoólicas, devemos oeçupar-nos, 
ao que nos parece —pelo menos tlieoricamen- 
te ~ da unica mancha do tratado. 

Referimo-nos á estipulação a respeito da 
importação dos vinhos portuguezes._ E’ impor¬ 
tantíssimo isto, porque de todas as impudentes 
falsidades,espalhadas ácerca do tratado, a aílir- 
mação feita primeiro pio Jornal do Minto 
depois reproduzida pelo Diário Popular e pelo 
Jornal das Colonias, de que o tratado limitava 
0 consumo do vinho nas colonias portuguezas a 
SOO pipas por aiino, é de um descaramento que 
muito desacredita os nossos contradictores. 

Quaes são os princípios em que se baseia 
qualquer união aduaneira? 

Esses princípios são que os membros da 
iiniãq se sujeitem para os fins communs asa- 
criíicios cominims: que tenham os mesmo.s di¬ 
reitos e estejam sujeitos ao.s mesmos deveres. 
Na união adiianeira da índia tizeram-.sc duus 
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grandes excepções a esta regra: uma em bene¬ 
ficio dos consumidores portuguezes do sal, e a 
outra em proveito dos consumidores portugiie- 
zes do vinho. Ambas estas classes ficam Isentas 
,das taxas que as classes correspondentes pagam 
na índia britannica. Approvamos completamente 
a excepção feita a favor dos consumidores de 
sal, porque é sobre os pobres crue principal- 
mente recae esse imposto; e a poma misera- 
vel dos súbditos de sua raagestade fidelíssima 
em Goa é um ponto admittido pelos nossos con¬ 
temporâneos. O ter 0 governo britannico por¬ 
tanto consentido em se afastar dos princípios de 
uma união aduaneira adnuttindo uma excepção, 
não sem perigos para os interesses do thesquro 
britannico, mostra o espirito amigavel e concilia- 
dor como esta negociação foi conduzida pelo 
lado britannico. 

Mas estas considerações não se applicani á 
isenção respectiva ao vinho, que é um artigo 
de consumo exclusivamente destinado ao uso 
■ das classes abastadas. 

Que essas classes nas possessões pqrtugue- 
zas possam beber vinho que não pague imposto 
(ou sujeito apenas a um direito nominal) ein- 
quanto as classes correspondentes na índia bri¬ 
tannica 0 bebem sobrecarregado com os direitos 
excepcionalniente elevados da pauta da_União, 
éuma anomalia que sópódeser considerada 
como imia concessão era lavor dos produetores 
naciouaes de vinho, á custa de um dos princí¬ 
pios fimdamcntaes de uma união aduaneira inter 
equáes. E isto habilita-nos a ver na sua verda¬ 
deira hiz a insigne má fé que chama a esta con¬ 
cessão da parte da Grã-Bretanha iimarestricção 
ao máximo de iiOO pipas imposto aos consumi¬ 
dores portuguezes de vinho!. 




Os fados são os seguintes: que tendo_os 
' negociadores portuguezes insistido na admissão, 
com os primitivos direitos nominaes, dos vinhos 
portiigliezes para consumo^ ío/w jide das guelas 
portuguezas, a uuica maneira de regular esta 
anomalia era determinar qual tinha sido a mé¬ 
dia do consumo d’esses vinhos durante ura cer¬ 
to numero de annos, e conceder que essa 
quantidade fosse importada na União pelos por¬ 
tos portuguezes; tomando-se uma nova media 
todos os tres annos. 

Ora viu-se que a média dos últimos tres 
annos fôra de 380 pipas; e os negociadores bri- 
tannicos concordaram em que, para evitar todas 
as questões possíveis, a quantidade admittida 
fosse de 500 pipas. ' 

N’esta conformidade o estado das coisas é 
0 seguinte: que o consumidor portiiguez póde 
beber em média a quantidade de vinho que lhe 
foi arbitrada como suficiente, e mais 3/10 do 
que se calculou que consumiria; e só depois de 
ter excedido essa quantidade começará a pagar. 
0 mesmo direito que pagam as classes corres¬ 
pondentes da índia bntannica, 


ÍII 


Resta-nos tratar dos direitos sobre o sal, 
queé a unica questão de verdadeira Importán- 
,, cia, O caso é o seguinte: assegurar o seu ren- 
* dimento proveniente do sal foi o principal fim 
do governo hritannico. 

A producção do sal é a.unica industria Iih 
crativa de Gôa, mas os lucros fessa industria 
proveem cm grande parte do contrabando. Em 


Consèqnencia da pobreza da população o gover¬ 
no portuguez não podia ter idéa de taxar o 
consumidor portuguez. 

Como se havia de resolver esta difliculdade 
e conciliar estes diversos interesses? ' 

Podemos felizmente conhecer apericia cora 
que os nossos negociadores se houveram, e o es¬ 
pirito liberal e generoso dos negociadores hri- 
tannicos, comparando o fira a que se chegou e 
os ibeios como isso se con.segiiiu, com õ que se 
deu em um caso exactaraente similbante, , . 

As possessões francezas da costa Oriental 
do Indostão, ainda que menos extensas e me¬ 
nos importantes do que as nossas na costa Occi¬ 
dental, apresentam as feições typicas de endms 
no território hritannico. 

Como se resolveu pois a difliculdade do sal 
com relação ás ^nclaneí francezas? 

A resposta a esta pergunta encontra-se em 
düas convenções celebradas entre a Grã-Breta¬ 
nha e a França; a primeira em 7 de marco de 
1816, e a segunda a 13 de maio de 1818." 

! Na primeira o governo francez obrigava-se 

/ a dar de arrendamento ao governo hritannico o 

exclusm dirúito de comprar por um preço equi- 
i.' tativo e razoavel 0 sal que se jabricasse nas pos- 

I sessões francezas, com a reserva da quantidade 

que os agentes de sua magestade Christianissi- 
]íia julgassem^ necessária para uso domestico a 
í • consumo dos'habitantes, O governo francez 

obrigava-se mais a que 0 sal reservado para as 
possessões francezas fosse vendido pelo governo 
Irancez aos habitantes pelo mésfíio preço que 0 
I governo hritannico 0 vendesse nas visinhanças 

das possessões francezas. . 

' Por outras palavras 0 governo frapeez ohri- 

gava-se a que a totalidade do sal fabricado nas 
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marinhas de sal fhncezas, ,á excepção do que 
ibsse necessário para o consumo domestico aos 
liabitantes, seria fabricado por couta do governo 
britaniiico; e que o consumidor fraiicez seria ta¬ 
xado pelo seu sal iia mesma proporção que o 
consumidor britaimico. 

Não carecemos de fazer notar que esta ul¬ 
tima estipulação era a mais importante pelo que 
toca á segurança dotliesourobritannico, Porque 
quando em dois territórios adjacentes se vende 
0 mesmo artigo com iiin pesado direito de con¬ 
sumo era um d’elles, e sem nenhum no outro, 
é impossivel fiscalisar o contrabando do primei¬ 
ro d’aqiielles territórios para o segundo. 

Depois de alguns annos de experiencia ve¬ 
rificou-se cpie a convenção de 181 0 não preen¬ 
chia os fins que se tivera era vistip porque não 
havia disposição alguma que obrigasse os pro¬ 
prietários das marinhas de sal a honradaniente 
executarem as estipulações do tratado, e a ven¬ 
derem todo osal que produziain ao governo 
britannico; de modo que a fabricação do sal 
para contrabando, continuava. 

Fez-se por conseguinte, uma nova conven¬ 
ção era 1818, a qual foi renovada era 1837, eni 
que se estipulou que o governo francez prohi- 
biria a manufactura do.sal nas possessões Iran- 
cezas; que o governo britaimico pagaria annual- 
mente a somma de quatro lacs de rupias, como 
indemnisação aos proprietários fraiicezes de ma¬ 
rinhas, e que 0 governo francez venderia, como 
até alli, 0 sal que lhe fornecesse o governo 
britannico para uso dos habitantes, pelo mesmo 
preço por que fosse vendido no território britan¬ 
nico adjacente. 

Comparemos estas estipulações com as do 
tratado de Goa. 
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A proposta original do governo britannico 
tomou a convenção franceza como o precedente 
que se devia seguir, e propunha a suppressão 
total da fabricação do sal nas possessões portu- 
guezas, e a indemnisação aos proprietários. 

_ O governo portuguez comtudo, rejeitou 
muito acertadamente esta proposta. Mostrou 
evidentemente que,_supprimir as marinhas em 
Goa, seria supprimir a industria mais impor¬ 
tante da índia portugueza, e deixar uma nu¬ 
me rosa população sem oceupação; e por con¬ 
seguinte,propôz que se seguisse o precedenté 
estabelecido na primeira convenção, franceza; 
mas n’isto, egualmente o seu previdente cui¬ 
dado pelas necessidades da população de Goa, 
apresentava o que á primeira vista parecia uma 
dilhculdade insupperavel: isto é, a sua recusa— 
e muito judiciosa— de acceitar o importantíssimo 
compromisso tomado pelo governo francez, de 
que 0 sal separado para uso domestico dos ha¬ 
bitantes ficasse sujeito á mesma pesada taxa que 
se pagava nas possessões britannicas adjacen¬ 
tes, 

Que meios ficavam pois á .sua disposição 
para conservar em acíividade as marinhas de 
Goa (cujo principal lucro, é necessário recor¬ 
dar, provinha do sal_ passado em contrabando 
para a índia britannicaj e alii vendido còm pre- 
jtuzo do rendimento britannico) para supprir sal 
não collectado aos' habitantes das possessões 
portuguezas, e ao mesmo tempo dar ã Grã- 
Bretanha completa segurança para 0 seu rendi¬ 
mento do sal, 0 qual; como noticiámos, era o 
^ wwmo equivalente que elle estava em posição de 
olferecer pelas immensas 'vantagens que o tra¬ 
tado punha ao seu alcance ? 

A resposta a esta pergunta encontra-se no 
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aríigo XII (lo tratado, que estabelece as eondí- 
(’ões em que a fabricação e venda do sal ha dc 
ter logar durante o período que o tratado esti¬ 
ver era vigor. Se analysarmos este artigo vere¬ 
mos que as suas disposições se encerram (ím 
conservar á Grã-Bretanha o mesmo monopolio 
pelo que toca á acquisição do sal produzido nas 
marinhas portuguezas, eme a França concedia 
pela convenção de 181S com relação ao sal 
produzido nas marinhas francezas, pks as ga¬ 
rantias necessárias para assegurar ao gqvcrno 
britaimico que esta concessão não serailluso- 
ria; como, pela falta d’essa garantia, aconteceu 
com a convenção franceza. 

Esta é a historia clara do artigo do sal, co¬ 
mo qualquer pessoa a pode saber por si mes¬ 
mo, dando-se ao incoinmodo de estudar com 
cuidado 0 Livro Branco. 

O governo britannico propõe a abolição 
total das marinhas nas possessões portuguezas, 
como 0 unico meio que, com a assimilação do 
preço, a experiencia das miam frauçezes ti¬ 
nha mostrado ser suffleiente para assegurar o 
rendimento britannico do sal. 

O governo portuguez não póde adoptar ne¬ 
nhuma o’essas condições, é portanto, a elleqne 
cabe 0 ojius de encontrar os meios de dar per<" 
feita segurança de que as marinhas, continuando 
aproduzir o mesmo que até aqui, não hão de 
ser por mais tempo um immenso moo de com 
Irabando, 

Osdetractorea dp íi4í4o, coma má fé 
que babitualmente teem empregado, nle 'tetw 
cessado .de imgir qne ignoram os lins qu.e o 
artigo do sal na malidade preíenden atençar, 
e de insistirem exageradamente na crítica dos 
mios de chegar a esse fim. 


O fim é 0 mesmo da convenção franceza, 
isto 6, que o actual proprietário continue a fa¬ 
bricar o sal como até aqui, mas que o faça por 
conta do governo britannico. Oijue o tratado 
faz mais do que a convenção franceza de 1818, 
é assegurar, pela_acção do governo portuguez, 
que os proprietários—se recusarem entender-se 
em termos razoaveis com o governo britannico 
-hao de (de aceordo com o principio adoptado 
na segunda convenção cora a França), ser ex¬ 
propriados e recebijr uma devida e justa com¬ 
pensação pos termos das leis portuguezas; e 
que a fabricação do sal terá logar debaixo da 
superintendência industrial dos agentes nomea¬ 
dos «d /ioc pelo governo britannico, e da lisca- 
lisação policial por parte do governo portuguez, 
de modo que o contrabando fique reduzido a 
uma insignificância. 

O ponto sobre que gira todo o artigo está 
no paragrapho (a) onde se diz que os actuaes 
proprietários ou rendeiros das marinhas pode¬ 
rão sob a direcção de aeentes nomenrlns np.in in¬ 


verno britannico e nas condições em que com- 
binarem comesses agentes, mtinmra fabricar 
sal por conta própria, ou por conta dos ditos 
agentes, ou arrendar-lhes as marinhas, 

Só no caso de não chegarem a um aceordò 
é que 0 gOYemo portuguez tem de intervir para 
a expropriação dos actuaes proprietários ou ren¬ 
deiros, a quem, não obstante isso, o governo 
britannico mdemnisa, e ellé mesmo dara de ar¬ 
rendamento as marinhas aos agentes britannicòs. 

^ Ora, é claro que, como o interesse tanto 
dos agentes britannicòs, como dos proprietários 
é que a fabricação fique nas mãos d’estes, esta 
será a regra, e que a expropriação (se chegar a 
havel-a) será a excepção. 





.4 rasão pela qual este será o interesse do 
proprietário, e obvio. 4té aqui, conio já disse¬ 
mos, os principaes liicros do coniiuercio do sal 
não provinham do coinmercio licitó, masoo il- 
licito; e é iiotorio que esses lucros iam (não pa¬ 
ra os fabricantes que tinham que se contentar 
com um preço diminuto), mas para o contraban¬ 
dista e para as pessoas que adiantavam a este 
0 capital necessário. Ora, sendo excepciopal- 
iiienle boa a qualidade do sal de Goa, as proba¬ 
bilidades são que o governq britannico entenda 
que lhe convem desenvolver esta industria, c 
tirar das marinhas de Goa uma grande parte 
do sal que precisa cm outros pontos; emquanto 
que é certo que pagará por esse sal aos pro¬ 
prietários um preço equitativo, e, portanto, 
muito superior ao que obtinham do contrahan- 

b tratado portanto, em vez de destruir 
uma industria como nas enckmspmm&, asse¬ 
gura um excepcional desenvolvimento ao único 
ramo de iniistria que ainda floresce em Goa. 

As convenções francezas, como vimos, sim¬ 
plesmente determinam que a quantidade neces¬ 
sária para o consumo domestico das enckm 
francezes será fornecida ao governo fraiicoz; e 
estipulam que este venderá o sal que fica á sua 
disposição, pelo mesmo preço por que se vende 
no .territõrio britannico; isto é, que o consumi¬ 
dor francez (e note-se, sem as vantagens da 
ynião aduaneira) fica sujeito á mesma taxa que 
omonsumidor britannico. ^ ' 

■ O tratado portuguez fixa por uma vez a 
quantidade de sal precisa para consumo domes¬ 
tico, isto é, para cosinha, dos habitantes da ín¬ 
dia portugueza, mas deixa indeterminada a 
quantidade de sal que tem do ser entregue para 


ao governo portogiioz psh cmto da pmhwçSo, 
isto é, sem os lucros ordinários do coininercio; 
ficando o governo poríngiiez livre de vender o 
sal aos habitantes peio preço que qiiizer. Por 
conseguinte, o governo de Goa terá a facul¬ 
dade do 0 vender pelo preço da prodiicção; 
isto é, por urn preço mais baixo do (lue tem 
sido vendido até agora, ou peio preço orainario; 
lançando por esse lacto os lucros do comniercio 
a credito cio thesoiiro, ou mesmo por um preço 
mais elevado. 


Provavelmente ao principio optará pela se¬ 
gunda alternativa, e como Goa em resultado do 
tratado sairá da sua pobreza, e crescerá em ri¬ 
queza e prosperidade, o governo ha de indubita¬ 
velmente aiigmeiilar o preço e tirar ura rendi¬ 
mento da venda. 


Além do sal fornecido para consumo do¬ 
mestico, 0 governo britannico obiiga-se, comtu- 
do, a vender aos agricultores, por um preço ra¬ 
zoável e equitativo, isto com os lucros razoaveis 
do coiniiiercio, mm liwe de malquer taxa, todo 
0 sal inferior de que ellcs ma fide carecerem 
para a cultura dos coqueiros e para adubo de 
qualquer outra cultura; e íinalraente obriga-se a 
fornecer lodo o sat necessário para o commercio 
da salga do peixe ^ também livre de direitos. 
Nenhuma d’osliis concessões se contém ua con¬ 
venção franceza. 

Estas estipulações, assim como outros pou- 


• Vidè pag, i28 do Livro Braneo, quanto ás 
favoráveis condiçCíii,s agora concedidas ao comraer- 
cio (la salga do peixe, 

I*. 
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tos reliUiioiiados com o tratado, tcem sido ata- 
cndos e criticados pelos nossos contemporâneos, 
sem ao menos tentarem perceber o fundo da 
(|uestão, ou procurarem iiiformacõc^ fjue ti¬ 
nham (á mão no Livro Branco; e tern sido co¬ 
piadas sem exame as mais ridiculas e contradj- 
ctorias aílirmações, como se .devessem infalli- 
velraente conter verdade evangélica. 

Entre outras coisas, íizeram-se os mais fe¬ 
rozes ataques contra a quantidade de M libras 
por ser inferior á necessária para sustento de 
uma creatura humana; tendo declarado um 
adffliravel entendedor de estatísticas qpe os 
goanos são constituídos de maneira que mesmo 
incluindo as crianças de peito, 32 libras por an- 
no é 0 minimo preciso. Inferia-se, portanto, 
d’isso, que 14 libras era uma quantidade íixada 
ao acaso, e insolcntementè proposta pelos nego¬ 
ciadores britannicos o acceite sem mais indaga- 
. ção pelos plenipotenciários porluguezes. 

Os seguintes dados tirados de pag. 178 c 
179 do Livro Branco mostrarão sobre que se 
baseou 0 calculo; devemos lembrar-nos que a.s 
14 libras é a quantidade lixada unicamente para 
eo.sinha. 

Foram, poiSj cm primeiro logar consulta¬ 
das as cxactas estatislicas do sal consumido na 
Índia britannica. Estas apresentara os seguin¬ 
tes resultados: 

Na presidência de Bombaim 11 libras por 
cabeça. Em Bengala 10 libras. Em Madrasta 
121/2 libras. A taxa elevada explicaria a dimi- ' 
nuição no consumo, mas os cálculos sufra 
obraníjeM o sal consumido pra todos os fins; 
isto é, para agricultura e manufacturas, assim 
como para alimento humano; emquanto que as 
14 libras por cabeça concedidas para consumo 
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na índia portiigueza s<ão s()para alimento lui- 
mano. 

Em seguida fez-se a comparação com a Eu¬ 
ropa. Em França, onde o sal é cóllectado, inas 
onde, por certo é precisa uma iramensa quanti¬ 
dade para as necessidades agricolas e indus- 
triaes, o consumo para todos os fins é de 181/2 
libras. Em Inglaterra aonde não só o sal é livre 
mas além d’isso é um artigo excepcionalraente 
l)arato, graças ao inexhaurivel siippriinento das 
minas de salde Chesliire, e onde cm razão das 
necessidades agricolas e industriaes se faz um 
consumo n’iima proporção excessivamente mais 
elevada do que noutro qualquerpaiz, a quanti¬ 
dade consumida para todos os fins é de 22 li¬ 
bras. 

Era difficil, á falta de estatísticas em que 
se podesse confiar, decidir qual a quantidade 
que seria necessária em Goa para a industria c 
agricultura; mas _calculou-se (pag. 178) que se 
se augmentasse simplesmente cora a quantidade 
precisa para a sajga do peixe, não enirando 
n’esta conta a destinada á agricultura, isto ele¬ 
varia o consumo por cabeça a 23 libras: isto;é, 
a mais do que o consumo na Inglaterra; isto sêm 
contar o muito pesado «íem representado pelo 
sal exigido para a cultura do coco e outros adu¬ 
bos! 

Estes factos faliam por si. Certaraente que 
não produzirão effeito na escola histórica, cuja 
doença parece ter-se convertido em raiva; mas 
convencerão os nossos concidadãos queteem 
bastante patriotismo para quererem saber a ver¬ 
dade, que a negociação foi conduzida cuidadosa 
c escrupulosamente, e que os nossos interesses 
não foram sacrificados, como convem dizer por 
espirito de partido. 





Síi nos resta tratar dos direitos concedidos 
aos agentes de fiscalisareni a fabricação para 
reduzir o contrabando ao minirno. De proposiío 
descrevemos esses direitos simplesmente como 
de fiscalisação industrial, e aíTirmamos que a 
fiscalisação^km/ide da policia ficava a cargo 
dos agentes portuguezes. O que queremos di¬ 
zer é o seguinte: Aimica especialidade nas dis¬ 
posições estipuladas no tratado consiste eai que 
0 direito de íiscalisação industrial se estende a 
todas as marinbas de sal—assim ás que forem 
exploradas pelos proprietários e actuaes rendei-, 
ros, como ás que forem arrendadas e explora¬ 
das pelos agentes. Como, porém, a exploração 
das marinhas de sal pelos proprietários e actuaes 
rendeiros ha de ser o resultado de um contrato 
voluntário entre eiles e ps agentes britaniiicos 
—contrato em que entrarão com perfeito co¬ 
nhecimento das condições em que deverá ser 
feita a exploração—, c-nos totalmente impossí¬ 
vel vêr onde esteja o vexame resultante desta 
especialidade. ■ 

■ Quanto aos direitos de que gosam os agen¬ 
tes com relação ás marinhas :qiie presentenuinte 
exploram, sãoaquelles que são iniierenlcs a‘ 
qualquer administrador de uma grande exploni- 
çâo industrial. Consistem no direito de inspcc- 
cionar em todas as oceasiões qualquer parle da 
propriedade era que está estabelecida a explo¬ 
ração; no de prender em ilagrante delicto qual¬ 
quer pessoa encontrada a roubar algum dos 
productos fabricados; e finalmente no de dar 
írásca a qiiaesquer pessoas, vasos, carros ou 
fardos, que segundo as circumstancias po.ssain 
causar suspeita de occultarem o roubo. Assim, 
como no nosso primeiro artigo, empregaremos 
as nossas faculdades imaginativas, e formulare¬ 


mos a mesma hypotliese ifoulro terreno para 
bem se entender o assumpto de que se trata. 

bupponiianios que os tecidos de seda são 
luoiiqjioiiü cm Portugal, c que o governo tinha 
veiiíliao esse nionopolio a um grande fabricante 
(le Lyo!!, que estabelecesse uma grande fabrica 
em iishoa, na qual empregasse alguns raiíliares 
de [lessoas. Na'j leria esse íábricaute e os seus 
emjiregados direito de iiispeccionar de dia'' e de 
noite (iiiaiquer parte da propriedade em que a 
sua industria estivesse estabelecida, mesmo se 
occimaase todo um arrabalde da cidade? 

]\ão i,LU'iu ells o direito de prender qual¬ 
quer lauiviüiio, apanhado em flagrante delicto, 

’ i|ue quizessi! roubar a seda, e de o entregar á 
|)o icia i Se elie observasse que alguns dos tra- 
baHiaiiores esiavíuíq conslantemente a sair da 
íabnea, _coiíi as aigibciras cheias, não íeria di- 
reito ílc indagar o que coiitinbam as algibeiras? 
.leho-iiia ccríarnente, eiiiqmíiiío esses actos 
iossem praticados coin perfeita respoiísabiiidiuie 
para com as iius portugijezas; e coni risco do 
agente, ae as trarisgreíiisso, ou procedesse sem 
sinucicníe uimíaraerilo iegal. 

isto é prcuasamente o que ha de acontecer 
coni os :uliiiinislradores bjitantiicos das mari- 
niiíis (lií Goa; mas,^ pura duplicada segurança, 
cada iirna das rnarailias terá amiexo a elius ura 
grupo uc pí,ijiciíiSjinr[!igii(::í;es, que estorão sem¬ 
pre a liiáf) jiara exercerem a fiscaiisação, se- 
gimao as circmnstimcias, o por cuja interven¬ 
ção fjiialqiieiwleliuqucàíe, ou objectos appre- 
herididos, smao euírcgiics aos magistrados por- 
tugiiezes. 

_ Quando reílectinms qiue Ofj administradores 
hntíiimicos das marinhas serão responsáveis 
para cora essas autoridades, riào sé pelos seus 








actos, miistaiiikm pelos dos polícias mie os pra¬ 
ticarem por sua .ordem, somos obrigados a con¬ 
fessar que se tomaram todas as precauções para 
salvaguardar a supremacia das leisportuguezas. 

Coiicluinios a questão do sal, e uodemos 
deixar a qualquer pessoa, que tenha colierencia 
de idéas, decidir quem fez melhor negocio: o 
governo francez que consentiu na perda das 
niaridhas, e era Iqnçar o pesado imposto inglez 
do sal sobre os seus súbditos da Índia, não re¬ 
cebendo neiihuin equivalente em troca (porque 
osálacs que lhe são pagos vão para os pro¬ 
prietários das marinhas supprimidas); oiqo go¬ 
verno portuguez, que conserva a grande indus¬ 
tria goana do sal com a perspectiva de ulterior 
desenvolvimento; que conserva a sua popula¬ 
ção isenta do imposto do sal, _ e que aléni das 
incalculáveis vantagens da união aduaneira, c 
da perspectiim de um caminho de ferro, apura 
um augraento de rendimento de Ib. 50:000 por 
aiiiio, sem nenhum encargo correspondente ? 


IV 


Temos agora a tratar da questão do cami¬ 
nho de ferro. 

Começaremos por vivameiite recommendar 
aos leitores de voltarem á pagina 10,“ do Livro 
Branco, ^ Itm in-extenso o notável despacho 
dirigido em 17 de fevereiro de 1870, islo é, 
perlo de um anno antes de começar a negocia¬ 
ção pelo sr. Corvo ao governador geral da 
índia portugiieza, no qual s. ex.“ esboça com 
alguns traços de mestre o que prctcnile as¬ 
segurar para o paiz por meio uu tratado; a 


saber: uma união aduaneira, que fará das pos¬ 
sessões porluguezas c britaiinicas uma só para 
lodos os assumptos de comraercio e industria, 
e um eaminho de ferro, que fará de Goa o gran¬ 
de porto Occidental dessa união, 

iV (i de agosto de 1879 foi ratificado o Ira- 
Uulocreando a União; a 18 do mez passado (uo- 
veralrro) embarcaram os engenbeiros encarre¬ 
gados d(! fazerem os estudos preliiiiinares do 
caminho de ferro destinado a transformar o «ni- 
nlm cada vez mais espaçoso para reptis» (vidè 
Tlionié de Diii) na Liverpool da índia. 

Eiitrc estas datas houve umintervallo de 
excessivo trabalho, de enfadonhos e perseve- 
raiiles esforços para vencer as difficiildades in- 
borentes ao assumpto; não sendo devido por 
fórina alguma a má fé hritannica ou falta de 
lealdade e benevolencia hritannica;, porque até 
então a (piestão não tinha sido complicada pcla.s 
i'ifrÍQlí(m falsidades de jornalistas irresponsá¬ 
veis determinados a envenenar as'hoaa relações 
entre duas iiaçõe.s amigas, para fins proprios o 
dc partido, 

De todo esse iramenso trabalho faz-se liei 
menção no Livro Branco, que nenhum (Çps rios- 
■Kos^ contradictores teve a condescendência de, 
abrir; mas qúc todo o portuguez patriota devC; 
lér, se desejar ter a satisfação de lamonhcccr a 
pericia, habilidade c lealdade com que os nego¬ 
ciadores portuguezes, 0 sr. Corvo em Lisboa, e 
0 sr. Nogueira Soares na Índia, coiiB.eguiriun 
por fim realisar o prograrama indicado no des- 
juiclio de 17 de fevereiro de 18711. 

Apenas podemos indicar em poncas pala¬ 
vras os pontos salientes da (piestão, afim de dar 
nos leitores do Livro líramu) as iiulicacnes ne¬ 
cessárias paru os guiar no laiiv riiillio da" i'orr(’.‘í- 
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Í pondencisi oiliciaí. Porém, anícs á’is 30 , devcrnoa 
i-eforiMios á fóniia pela qiiíd o Jornal das Colô¬ 
nias apresentou este uegocio aos seus leitores 
I tí a (igriitesca baixeza» daslakas inforiíiaçõcs 

I que, originariauieiiíe provocou 0 nosso gwwiic 

I tmlm, e nos incitou, mesnio por vergonha, a 

I ! ' tirar 0 negocio a limpo. 

I : ! O Joratí/ te éibíonm apresenta a questão 

í nos seguintes ícniios: 

' O governo briíaraiico, cnja.má jc ó ura ía- 

cíor siibimtendido caii todas as Iransacções iii- 
í ternacionaes, e que combina uma violência alíi- 

I k va cora a astúcia e 0 engano, estando determi- 

f nado a obrigar Portugal a fezer um tratado pelo 

I oua! 0 governo da índia britannica assegurasse 

I dmeitos oppressivos e vekatorios na índia portu- 

I ; gutza sem'as correspondeutes_ vantagens para 

I esta; era cl?rigado—para lisonjear os ignorantes 

I ! e riobmouchss negociadores portiiguezes coni 

I quèra tinha a tratar— a íazer-me acreditar que 

I ; ' consentiria nrf projectado caiiiinlio de ferro e 

I auxiliaria a sua còiistrucção. Era pois esta^ a, 

i mascara de que se usava durante as negocia* 

i Çüss-a de lima amigavelc leal cooperação para 

I _kilisar,o projecto de caminho de terro; ainda 

que mesmo isso não é sufficiciite para o Jornal 
das Colonüís, qiie diz que era da ' obrigação da 
Grã-Bretanha sem mais discussão manifestar a 
sua proraptidão em construir a linha de Bellary 
á fronteira porlugueza á sua custa, se Portugal 
concordasse em construir a secção deMorraugão 
até áqiieiic ponto também á süa custa. . 
Comtutto 0 decoro, que mesmo o brutal 
' leopardo não póde desconhecer, exigia quo se 

conservasse a mascara poi; mais algimi tempo. 
Por conseguinte, organisòu-se uma supposta 
companhia" conluiada com o governo britaimico, 
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para fingir que tomava a empresa do, caminlip 
de ferro, Essa supposta companhia raandaalis- 
‘boa, como seusimposto agente, sir Douglas For- 
sytb, cavalheiro ua maior respeitabilidade ebem 
conhecido no numdo político, para propor siip* 
postas condições ao governo poríuguez, as qiiaes 
, sendo de natureza tal, que o governo britannlco 
sabe que Portugal não pode acceitar, fazem abor¬ 
tar coítipletaiíiente o piano, como no principio 
fora projectado. 

E’ esta a maneira firulssm de apresentar cs 
seguintes factos ao puhiico portiiguez; 

Primeiro, que o ^mveriio bníaniiico nunca 
desejou 0 exercieio dfesses direitos «vexatórios 
e oppressivos» (vexatórios eoppressi vos na ima¬ 
ginação do collega) que se quer suppor.qiie era 
a iinica coisa que a Grã-Ilieíanlm tinha era vis¬ 
ta; pelo contrario propoz a completa suppresscâo 
das niarirdias de sal, a qual afastaria toàia 
possibilidade de exercer os direitos em questão; 
e que foi só devido á insistência do governo 
po.dnguez' em manter as marinhas de Goa, que 
se procurou ura moãus procedendi, o qual iie- 
cesaariamenlc compreliendia a concessão, ás 
pessoas interessadas na fabricação, dos direitos 
que são inlierentes ex nlerminis a todos os fa¬ 
bricantes por grosso. 

Seíjundo,qw, em logardocamir.hode ferro 
ter sido ti isca com que o governo ingiez armava 
0 anzol para attrabir o estúpido peixe portiigiiez, 
as negociações cmiieçaramporuma recusa formal 
de S8 occiipar da questão do caminho de/erro 
sob qualquer ponto de vista; e que desde o 
principio até ao íIítí nunca os negociadores bri- 
tiinnicbs esccDiíicrani a sua repugnância ou hos- 
tilidíiiie ao plano; iiunca deixaram de sustentar 
que <'is vnntagoii;? oiíerecidas a Portugal, iiide- 










pendenteiiieiite do plano do oaniiiilio de ferro, 
crara muito superiores, (ás vantagens correspon¬ 
dentes offerecidas por Portugal á Grã-Hretaiilia, 
e por conseguinte que o ter conduzido as ne¬ 
gociações cojii 0 governo britannico, e com a 
cojnpimhia hritaimica, dando em resultado a 
certeza de se executar o plano se as condições 
physicas forem satisfactorias, é iiin acto de 
estadista de que qualquer outra nação que iicâo 
fosse a nossa estaria excessivaraente orgulhosa. 

Somos com certeza o iinico povo no mundo 
quCj pelo que respeita aos nossos homens pú¬ 
blicos, tomamos o texto da cscriptura 
de k leflre, e que, depois d’elles terem feito tudo 
que 0 mais elevado sentimento dos deveres pú¬ 
blicos póde exigir d’elles, cpieremos que se mi- 
milliem diante de nós e digam qiie sfio servos 
sem préstimo. Sk vos, cim facerites omnia q\m 
proicepta sunt voUs, djeite eSerdimdiles su¬ 
mis.» 

Começaremos a nossa exposiçaão do factos 
pelo seguinte extracto do já mencionado despa¬ 
cho do sr. Corvo ao governador geral da índia 
portugueza, em 27 de fevereiro de 1876: 

«Á construcção de um caminho do ferro 
n’esse Estado é um melhoramento de tal ordeih, 
que mal poderia deixar de oceorrer á conside¬ 
ração dos antecessores de v. ex.’ c de outras 
pessoas que ahi se oceupam ofíicial ou particii- 
íarinente dos negocios públicos. Mas infelizmen¬ 
te este melhoramento nunca foi examinado soh 
0 seu verdadeiro ponto de vista e ás luzes que 
manifestam as suas immensas vantagens. 

«Pensava-se que- o nosso caminho de ferro 
só podia ter ,uma de duas directrizes: a do norte 
para entroncar com a linha ferrea ingieza que 


vae de Madrasta a Bombaim, ou a do sul para 
communicar Goa com a do poito indo-inglez de 
Carwar. Com qualquer d’estas directrizes as 
vaiitagens de um caminho de ferro não compen¬ 
sariam evidenlcmeiite as despezas da construc- 
ção. 

(á direclriz do norte daria apenas ao coni- 
mercio da nossa provincia cora Bombaim uma 
via de coramiraicação mais rapida e mais segu¬ 
ra, mas lambem mais custosa do que a via ma- 
ritima, que basta a-satisfazer as suasactiiaes 
necessidades. E ainda assim era necessário .sup- 
pòr que o governo britannico se prestaria a con¬ 
struir um extenso ramal desde Poonali ou Sho- 
lapoor ou de qualquer outro ponto intermedie 
até á nossa fronteira. 

«A dircctriz do sul só teria a vantagem de 
dar ao comraercio provincial de exportação e 
importação um ponto mais acccssivel, diirante 
as monções; mas as vantagens d’aiii resultantes 
não bastariam a tornar toleráveis os, saerilicios 
necessários para cffectuar a obra. 

«O caminho de ferro que, a jiiizo do go- 
\mv} de sua niogcstade, merece todos os síicrif- 
rios, é 0 que deve ligar a bahia de Mormugão 
com a rede das linhas ferreas inglezas do lado 
do oriente em Bellary, ou outro ponto, porque 
íi.ssim esta nossa baliia íicará sendo um centro 
de coramercio exterior, não só da nossa provin¬ 
cia, mas de uma grande parte do sul do Indos¬ 
tão. AVJo i(iiiora 0 governo de sua magestade as 
diffmúdmíes com gue tem de kctar fara mover o 
goviinio Imtannico a contribuir pira a construe- 
cm da tinha ferrea de Mlarji á bahia de Mor- 
muijiío, preferindo um porto porttigue: ao porto 
ingícz de Canimr. Espera, tmivia, poder superar 
rkas diljiciiMades.!, 











Os nossos leitores se consultarem o mappa 
impresso a pag. ‘èU do Livro Branco, compre- 
hsnderão a importância do carninho de íaiTo, 
(me no extracto supra o ministro portiignez de¬ 
clara (pie 0 governo de Portugal considera do 
natureza tal, que merece se façam lodos os sa- 
crifioios para o conseguir. 

E’ necessário recordar, quando se consul¬ 
tar esse mappa, que a possibilidade internacio¬ 
nal de obter o caminho dc ferro que alü está 
marcado, e a probabilidade coramercial de ser 
levado a eíleito, foram alcançadas pelo governo 
pprtngiiez, nào só sem sacriticio algum, mas até 
como parte de uma combinação que assegurava 
a Portugal todas as vantagens enumeradas no 
nosso primeiro artigo. 

Â peninsiila indiana, como se verá,_ ó cor¬ 
tada de norte a sul por uma linha principal de 
caminho de ferro de Bombaim a madrasta. An 
norte uma linha de leste a oeste liga Calcnttá 
cora Bombaim. Ao sul uma linha de Negapatão 
a Beypor liga o golpho de Bengala com o mar 
arabico; mas até agora não existe linlip alguma 
íranspeninsiilar de oeste a leste «o emíro do k- 
dosião. 

. Que isto é um elo que falta no syptcnia 
de caminho dc ferro da India é logo yisivel a 
rpienrquer que olhe para o mappa. Até ao pre¬ 
sente fó um pequeno ramal de Oiindakul a Bej- 
lary aponta, como iim dedo. na direcção qnc a li¬ 
nha devia seguir. A necessidade d’e.sia linha, po¬ 
demos accresceníar, foi muito .sensivel durante 
íi guerra da America e o periodo dos altos pre¬ 
ços do algodão, devido isto a estarem os distri- 
ctijs mais prodiicíores do algodão entre Bellary 
c a costa. Slas iima circimistancia muito raai.s 
iinpoilaníe é que essa linha porá Madrasta em 


coramiinieaçãü directa com Adeii, isto é, cora a 
Europa. 

Muitas d’estas vantagens, comtudo, e espe- 
cialniente a ultima, como facilmente se vê, só 
pó;le ser obtida á custa de Bombaim, que na 
■actualidadeéounico porto importante de im¬ 
portação na.costa Occidental (lo Indostão; e é 
muito natural ciiie Bombaim receie a perspecti¬ 
va de um rival. 

Ora, se de novo olharmos para o mappa, 
não podemos deixar de chegar á conclusão que 
Goa é iiaturalmente o ponto extremo de uma 
linha de Bellary á costa; e poderemos compre- 
lieiuler a resolução do governo portuguez de 
assegurar para Portugal ainda com todos os sa¬ 
crifícios esta estação extrema, como sendo a 
maneira de restituir a Goa o seu antigo esplen- 
(ipr e impoptancia, Qne, se o caminho de ferro 
fôr coiistruido, lia de ser esse necessariamente 
0 resultado, até os mais cegos devem vôr, O 
Jornal das CMas mesmo concordou n’isto. 
num momento lúcido, ainda que o seu coração 
patriótico se enchesse de tri,steza com esta glo¬ 
ria immiiionte, pensando que teda esta prospe¬ 
ridade; provirá da iniciativa e capitaes ingie- 
zes. 

Se suspendéssemos aqui o nosso exame, 
poderiamos entender ,as queixas acerca dii falta 
de proinptidào do governo britamiico em tomar 
parte nos planos do governo portuguez; ainda 
que não seriamos tão absurdos, que o aeciisas- 
semos de má /e, como faz o nosso collega, ven¬ 
do a grande resistência dos negociadores bri*. 
tannicds áquelle projecto. São dignas de atten- 
ção as differentes plirasesd’essa resistência, por 
isso que demonstram, pelos esforços pornós em¬ 
pregados, quanto é importante a victoria alcan- 








rada. A pag. 20 do Livro Branco temos qiic o 
governo da índia recusou absoliitainciitc oceu- 
par-sc do negocio do caminho de ferro. A pag., 
123 sabemos que (evidentemente depois de 
muito iniportimado) cedeu até ao ponto de di-' 
zer que sanccionará a construcção de uma linlui 
por unia companhia .particular até Nova Hubli. 

A pag. vemos que o governo da índia 
foi levado a dar mais um passo, e que sanccio¬ 
nará a construcção da linha por uma companhia 
particular até Bellary. ■ 

Comtudo só 0 fará com a expressa^ condi¬ 
ção de que não dará nenhuma garantia nem 
subsidio a semelhante linha; aindii que se de¬ 
clarou prompto—se a companhia preencher to¬ 
das as condições necessárias—a proporcionar- 
lhe todas as facilidades usualraente concedidas 
ás linhas garantidas da índia, incluindo o terreno 
preciso jirafe. Finalmente, o sr. Nogueira Soa¬ 
res com incessantes esforços conseguiu obter que 
fosse inserida uma clausula addicional áccrca do 
caminho de ferro, estipulando que se as diligen¬ 
cias para construir o caminho de ferro por uma 
companhia particular falharem, os dois governos 
nomearão uma commissão inixta para fazer coii- 
jimctamente os estudos das duas linhas, Mor- 
niugão Nova Hubli, eCarwar Nova Iliibli; c que 
se 0 resultado d’esses estudos mostrar decidida 
superioridade, como linha comracrcial, da linha 
Alòrmugão Nova Hubli sobre a sua rival, os dois 
governos se obrigam a empregar os meios com- 
pativeis com as suas respectivas circumstancias 
iinanceiras para assegurar a construcção da li¬ 
nha. • 

_ O cpie significa toda e,sta repugnância? E' 
unicamente o ciimic de Bombaim exercendo 
pressão nos negociadores hritannicos ? Longe 


d’isso; ainda que isto seria um genero de pa¬ 
triotismo que certamente encontraria favor aos 
olhos dos nossos patrióticos oppositoros! Qiiae.s 
são pois os ftictos? 

Qiiaes são as difficiildadcs a que o .sr. Cor¬ 
vo allude no seu despacho de 7 de fevereiro de 
'1871)? São as seguintes; 

Ha quinze aniios o governo da índia, então 
era de importância vital para Mancliester ani¬ 
mar a cultura dq algodão na Índia, determi¬ 
nou depois de cuidadosa investigação fazer de 
Carwar, porto qiie íica ao sul do lerritorio de 
Goa, 0 ponto extremo de um caminho de ferro 
que decidiu seria construido de Bellary á costa. 

Carwar era então unicamente uma pequena 
aldeia dos pescadores na extremidade 4 Presi¬ 
dência de Madrasta. Em vista do brilhante futu- 
, ro aque era destinado, foi separado da Presidên¬ 
cia de Madrasta e elevado a Clief-lien de um no¬ 
vo distrieto creado ml hoc, e aggregado á Pre¬ 
sidência de Bombaim. 

Emprehenderam-se grandes obras iio porto; 
c 0 governo gastou alli por differentes formas 
cerca de Ib. 300:000, fazendo com que de uma 
pequena aldeia de pescadores passasse a ser 
uma importante cidade. Mas aiiiua não é tudo. 
Bombaim sabia que o caminho de ferro havia do 
fazer-se, e que seria inútil oppôr-se a ura nego¬ 
cio de interesse imperial como a criação de uma 
linha^ central transpeninsular; e resolveu ser 
0 primeiro a aproveitar com a nova linha. 
Em consequência d’isso os capitalistas de Bom¬ 
baim empregaram soramas avultadas na compra 
de terrenos em Carwar, e na edificação de ca¬ 
sas. Alguns dos bens mais valiosos da massa da 
grande casa de Fleming dc C.‘, cuja desastrosa 
quebra era Bombaim causou tantos prejuizos o 
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áiino paíssado, são terrenos c casas em Carwnr. 
Sinmltaneamentô com este importante niovimeii- 
to que converteu iiuia aldeia dc pescadores na 
capital de um districlo, fa^iam-sc os estudos do 
c.iminho de ferro que devia ligar Garvvar via 
Nova Huhíi com Bellarye a grande linha princi¬ 
pal de Bombaim-Iadrasta, e com resultado 
muito lavoravel. Yeriíicou-ae que os Gliates po¬ 
diam ser facilmente atravessados, e que havia 
toda a possibilidade da linha produxir 4 í/í por 
cento. 

Ora, ainda que pelo que toca ao porto esta¬ 
mos convencidos, pelas informações que temos 
podido alcançar, que Bíorraiigãoé atodos os res¬ 
peito melhor porto, parece-nos absurdo procu¬ 
rar, tá falta de quacsquer estudos scieutiíicos, 
contradizer os factos pelo que toca a Carwar, que 
ae baseiam em estudos minuciosos. E esses 
factos são que ainda que mais aberto c mais 
exposto ás monções do que i¥orraugão, lia 
uma enseada no fimdo do porto charaadi!, a en¬ 
seada de Beiktul_, a qual se assegura que po¬ 
derá ser convertida por meio dc draguiagem 
n’uma doka capaz de conter muito mais navios 
do que se poderiam presentemente accoraniodar 
no porto deMorraiigão; e quasi tanto quantos 
por agora é provável que sejam necessários para 
as necessidades do commercio. 

São pois estes os factos, e são taes na' nos¬ 
sa opinião, que não só justificam a repugnância 
manifestada pelos negociadores britaniiícos de se 
oceuparem do projecto da linha de Mormugão; 
{porque tqdOs estão de aceordo que as duas li¬ 
nhas são incompatíveis, o que a primeira qua 
fôr construída, matará a outra pelo menos por 
muito tempo), mas também causam a nossa ad¬ 
miração de que os nossos negociadores conse¬ 


guissem obter,: como conseffuiram, as conces¬ 
sões que habilitam Portugal a alcançar que a 
linha ae Mormugão seja construída em logar da 
de Carwar, se esse fôr o seu interesse, ‘ 

Porque é evidente que o que os nossos ne¬ 
gociadores virtualmente pediam não era sim¬ 
plesmente que 0 governo hritannicodésse a pre¬ 
ferencia a um porto estrangeiro sobre um porto 
britannico, (isto, se o primeiro.fosse o melhor 
dos dois, logo que a união aduaneira estivesse 
realisada era um pedido natural e evidente) mas 
que sacrificasse ura porto eaprosperiMe de 
uma cidade jâcreada para o fim expresso de 
servir de terminus ao projectado caminho de 
ferro, a favor de uma linha e porto a respeito do 
qual os negociadores portugueses não podiam 
dar exacta informação, porque se não tinham 
feito estudos nem d’um nem d’outro. Salta aos 
olhos que se não podia esperar similhante sa¬ 
crifício, a menos que se provasse scientiíica- 
mente uma extraordinária superioridade da li¬ 
nha a favor da qual se fazia a exigencia. 

Devemos informar francamente os nossos 
leitores que depois de examinar cuidadosamente 
ambos os lados da questão, não cremos que se 
apresente essa prova evidente de grande supe¬ 
rioridade. Em primeiro logar a linha Morraugão- 
Nova-Huhli é de 118 milhas dc extensão, em- 
qiiantoque adeCarwar aNova íIublí é só de 
Í09, Alem d’issp, é indubitável que o Ghate de 
Tinnem é consideravelmente mais alto que a 
parte correspondente das Ghates no território* 
britannico, e apresenta muito maiores diíficulda- 
des de construcçào, isto é, ura custo muito mais 
elevado, Finalmentca linha de Carwar atravessa 

* Yidõ Appendice, 









ufli pais! rico que deve ser aberto, e que pro* 
mctte um importante traíicp local se se desen¬ 
volver; emquanto mie a linha de Nova-ÍIubli^ 
Mormugão alóm deBarwar (eme está apenas a 
13 milhas distante de^Nova-H^li) atravessa 
um paiz inculto que não pagará o que cUstar 
abrií-o. , 

insistimos espccialmente n estas considera- 
a Ém demostrar que afortuna de alcan¬ 
çarmos 0 caminho de ferro de que necessi tamos 
para 0 futuro desenvolvimento de Goa está em 
nos prevalecermos das facilidades, que, nos pro¬ 
porciona 0 tratado, de construir a linha por meio 
dn uma companhia particular, e na extraordina¬ 
riamente favoravel combinação de circumstan- 
cias qúe exactamènte agora estão ao nosso al¬ 
cance. 

Examinemosaltentamente a situação, e era 
logar de maltratar o governo hritannico por não 
preferir sem mais nem mais os nossos ratPrc.s- 
sRS aos seus, indaguemos como aconteceu que 
elle fosse tão longe, a ponto de nos concederei 
prom6s.sa de construir uma linha que, se fôr 
construída, necessariamente ha de por muitos 
annos contrariar os interesses de uma cidade e de. 
ura porto, que 0 governo britannicocreou exacta- 
mente para serem o temims do projectado cami¬ 
nho de ferro; e vejamos qual é o equivalente quh 
podemos offerecerpor esta concessão, Porque não 
devemos esquecer-nos de que os negoGiadorcs 
britannicos sempre recusaram considerar as con* 
‘cessões relativas ao caminho de ferro como 
equivalentes para serem pagas peias vantagens 
resultantes para a Grã-Bretanha do tratado. Es¬ 
sas vantagens, segundo a sua maneira dc yôr, 
estavam pagas, e' araplamehte pagas, pelas 
vantagens resultantes para Portugal da união 
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aduaneira, e pelo pagamento feito em rela- 
í'ao_ aos artigos do tratado que se referem ao. 


a essa pergunta. • .' 

® a™ grande paiz que precisa 
quasi todo elle ser cortado por caminhos de fer¬ 
ro. Mas os caminhos de ferro são construídos 
pelo governo central, com os fundos iraperiaes. 
1 ortanto mesmo nas circumstancias íinanceiras 
mais íaimraveis só um pequeno numero de mi¬ 
mas podem ser constniidas todos os annos. Não 
tendo, coratudo, limite a escolha emprehendem- 
se _o.s caminhos de ferro que wu o«ao são 
mais md]sj)ensaveis,_ Durante os altos preços 
do algodão era assim com relação á linha de 
Carvvar qne estava aponto de serconstrui- 
aa. Mas esta necessidade passou, ediouveque 
prestar-se attenção a outras linhas mais ur¬ 
gentes. 


Na actualidade, c provavelmente por muito 
tempo os caminhos de ferro militares exigidos 
pola nova fronteira afghan hão de absorver todo 
0 rendimento disponível para caminhos de fer¬ 
ro, Isto, porém, não é tudo, O muito critico es¬ 
tado dos finanças da índia, resultado das fomes, 
■que, succcdendo-se rapidamente, teem assolado 
aquelle jmperio, exige um completo systema de 
abstenção, mesmo pelo que toca ás mais neces¬ 
sárias obras publicas. O parlamento ingiez tomou 
a si este assumpto; eum estudo minucioso da le¬ 
gislação promufgada pelo conselho da índia e pu¬ 
blicado 0 verão passado no Times, mostra que não 
lia a mais pequena probabilidade, por muitos an¬ 
nos proxinios, de que o governo da índia tenha ' 
fimdos disponíveis a não ser para as linhas de ca¬ 
minho de íerri) da mais immediata urgência. Por 







G8 - 


-69- 


foiwfgiíiiile. niesnio no uao pouco provável de 
uma cõniiiiisaão iiiixla reconhecer a superiorida¬ 
de da liiíha de Morniu^^ão sobre a de Carwar, as 
circuiiisííinciiis financeiras do thcsouro da índia 
(‘erlanjcrife nâo [lerniiílirão a construcção da li¬ 
nha antes de voltarem ao seu estado normal. 
ÍSío cerítinieiilft «tão podia ter sido previsto 
)]|iíiu!(f(), lia mais de dois annos, esta clausula foi 
inscrifla no Iralado; porque a legislação a qiie 
nos referimos é de recente data; mas quando 
este negocio foi ajustado era Simla em 1877, as 
fireunisiancia norraaes (que agora estão muito 
íg«ravadas) existiam, isto é, só um nume¬ 
ro limitado de milhas podia ser construído an- 
nualmcnte, e a iinha de Carwar não era ur¬ 
gente. 

Com a luz que estes factos nos dão, pode¬ 
mos entender exacfamente o qne diz o governo 
hrilannico, onde está a nossa opportunipade, e 
qual e a vantagem correspondente que pode¬ 
mos o.feeeer á índia britannica por abandonar 
Carwar. 

íslo é 0 que diz o tratado: 

«Se as nossas circurastancias financeiras o 
tivessem permittido, ha muito tempo que tería¬ 
mos coBslriiido a linha Carwar-Nova-Bubli-Bel- 
lary; mas não aconteceu assim. Tivemos e te¬ 
mos ainda linhas muito mais urgentes a em- 
prehender. Quando fòr tempo e podermos em- 
prebender essa linha, estaremos promptos a 
dar a preferencia a Mormiigâo se se provar que 
possue sobre, a linha de Carwar todas as vanta¬ 
gens que vós anniinciaes. Entretanto se a linha 
de .dqrmugão-Bellary, mesmo nâo sendo a me- 
íhor linha , pode ser construída sem nos custar 
nada, dar-vos-hemos todas as facilidades para 


' a construir, pelo principio de que um passaro na 

mão é melhor do que dois a yoar, i nossa ne¬ 
cessidade é a vossa^ opportumdade. Nâó pode¬ 
mos tirar a outras linhas mais urgentes o subsi¬ 
dio que é preciso para construir esta linha. Go¬ 
mo, porém, comvosco o caso é differente; por- 
. que, segundo mostraes, esta linha é uma 
questão de vida ou de morte para Goa; não ha 
rasão nenhuma para que não subsidieis uma 
companhia que a construa. Os 4 lacs que rece¬ 
beis em virtude do tratado, proporcionara-vos 
os meios de o fazer sem gravame para o gover¬ 
no da metropole, se emprehenderdes esta linha, 
dar-vos-hemos todas as facilidades, menos auxi¬ 
lio financeiro. Carwar terá de ser sacrificado, 
mas a immediata coramimicação dos districtos 
ceiitraes da índia com o mar, que não poderia 
ter logar pór muitos annos a não ser assim, è 
um equivalente sufliciente por esta perda lo¬ 
cal.» , 

Temos todas, as rasões para acreditar que 
estas considerações tiveram muito peso para o 
illustre estadista, cujo nome (ousamos prophe- 
tisal-o) a historia ha de indelevelmente associar 
á resurreiçãü de Goa. Pelos seus esforços, se¬ 
gundo nos informa pessoa de toda a confiança, 
creou-se em Londres em'maio ultimo uraaso* 
ciedade a fmi de eraprehender a construcção 
,do caminho de ferro deMorraugão. Espera¬ 
mos ifoutra oceasião poder dizer alguma coisa 
aos nossos leitores a respeito d'osta'sociedade. 
Por emqiianto basta dizer que é composta de 
pessoas, cujos nomes são perfeita garantia de 
nuc, se 0 resultado dos estudos,- agora manda* 
(los fazer, fer favoravel, a empreza será levaila 
por diante sem nenhum dos escaiidalos div es- 










À fioi de .que os nossos leitores possam co¬ 
nhecer exactainente as dilTiculdades que foram 
Veccidas pelo tratado com relaçSo á construcção 
do caminho de ferro, julgamos acçrtado collo- 
car em justaposição um ao outro o seguinte ex- 
iracto de um jornal da índia britannica, de abril 
do anno passado, e a carta publicada no n.“ 36 
da Financial and Mercantile Gazette, de Lisboa, 
do 1." de dezembro. 

0 primeiro dá noticia da visita de Sir Êi- 
chard Temple a Carwar, e d^ mensagem que lhe 
foi dirigida pela caraara docbmmercio d’aque]la 
cidade, bem como da resposta que elle deu. 
A segunda refere como se organisou em Lon¬ 
dres uma sociedade para propor um plano para 
a construcção do caminho de ferro de Murmtt* 
gão em harmonia com a estipulação do artigo 
vidotratado. 

Esses documentos faliam por si: 
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lín liiiia asseveração na vossa mensagem, 
(fiie não é inteiramente/exacta. Parece tfue pen- 
saés qiic uma das razões principacs de transfe- 
■ rencia do districto da Presideilcia de Madrasta 
para a de Bombaim fora a construcção da linlia 
do caminho de ferro. Ora o objecto d essa transfe¬ 
rencia foi 0 desenvolvimento cio paiz e de Carwar. 

■ Parece egiialmente que pensaes que o pro- 
jecto do caminho de fene foi planeado ha 18 ou 
16 annos. Sobre este ponto estou melhor infor¬ 
mado, porque era membro do conselho da índia. 
Desde essa época foi anenas que o governo pro- 
jectnu a construcção ao caminho de ferro. Foi 
em consequência de cxperiencia da ultima fome 
que se tratou do projecto. 

Parece também que pensaes. que porque 
0 governo não começOu o caminho de ferro, 
este logar perdeu a sua importância. Peço 
licença para Vos recordar que durante os nltímôs 
18 annos o governo muito se oceupou dcEa- 
nara do Norte. Era toda a Mia hritannica não 
ha um unico logar que tenha medrado tanto no 
curto espaço delo annos. ííaquinze annos, 
quando 0 districto foi transferido para Bombaim,, 
Carwar era apenas uma pequena aldeia de pes¬ 
cadores. E presentemente éum ponto de gran¬ 
de importanoia local com uma cidade considerá¬ 
vel, c ura magnifico portO'* ealém d'isso- com 
directa communicação com o oceidenfe. Nlo só 
é concorrido por barcos do paiz, mas também 
por navios de alto bordo c vapores de primeira 
classe.:' 

Na actualidade o commercio estó pouco 
animado, devido á escassez da colheita e a falta 
de producçãobo algodão. Por consequência es¬ 
ta localidade tem soffrido ura pouco. Na Europa 
lambem 0 cOmmercio tem .sonrido. Deveis, po¬ 





rém, considerar o que Garwar era o anno pas¬ 
sado, e no anno anterior. Com uma colheita me¬ 
lhor, coih melhor'produeçao de algodão, Car- 
war podia ainda ser iima cidade melhor. Se pen¬ 
sardes n’is8o e comparardes o commercio dbsta 
localidade com o de Coompta* vereis que não 
tendes rasão de queixa. 

Ocommercio de Carvvar arruinou Coompta, 
e deveis lembrar-vos com gratidão dos esforços 
do governo de Bombaim para melhoramento 
d este logar. Foi o governo de Bombaim que 
construiu aqui um magnifico porto, comum 
pharol que se avista a 25 milhas, que fez edifi¬ 
cações e abriu numerosas estradas para o trafi¬ 
co, eoue ultimamente transferiu a sWe do go¬ 
verno üo districto para Garwar. E’ necessário ser 
grato pelos benefícios que se tem okdo do go¬ 
verno, e não duvido que com o correr do tempo 
0 mesmo governo, que tanto tem feito, ainda 
contribuirá majs para a vossa prosperidade. 

(O Argus de Cochm.) 


j , «Londres, 23 de novembro. 

i' ’ ■ _ resposta ás suas perguntas pódc con- 

i fiar na exactidão das seguintes informações, até 

1 onde dias alcançam, as quaes tenho de fonte 

perfeitamente segura. 

j ^ No raez de maio ultinio, a instancias do 

então ministro dos negocios estrangeiros de 
Portugal, é interinamente da marinha, 0 sr. 






Corvo, um certo numero de cavalheiros, soh 
a presidência do duque de Sutherland, re- 
unirairi-se para verem se era possivel formar 
uma companhia q^ue emprehendegse a construe- 
cão do caminho de ferro de Morraugão, e das 
obras do porto necessárias para utilisar o refe¬ 
rido caminho de ferro. Pelo facto de se have¬ 
rem reunido em Stafford House, residência em 
Londres do duque de Sutherland, a sociedade 
por elles formada ficou sendo conhecida nos 
seus actos posteriores pelo nome àt Comité de 
Stafford House. O mité, segundo creio, com- 
põe-se de dez membros. Não sei_ o nome de to¬ 
dos, mas os seguintes são suíScientes para dar 
uma idéà exacta das qualidades e posição das 
pessoas que se occupam d’aqiielle projecto. O 
duque de Sutherland, Mr. AViIliam Mackinnon, 
Sir Douglas Forsyth, Mr. Frederick Youlc, e o 
tenente general Sir Henrv Green. _ 

O duque de Sutherlaiid_ é um cavalheiro 
hem conhecido pelo patriótico interesse que 
toma pòr todos os grandes projectos internacio- 
naes que teem relação com a Grã-Bretanha, c 
pela sua fé nos effeitos civilisadores d’esses pro¬ 
jectos. 'fem-se oceupado especialmente da ín¬ 
dia, que visitou pessoalmente, e da África, para 
cuja exploração tem largamente contribuído. 

Mr. Williara Mackinnon, também escossez, 
deve ser ahi bem conhecido, como proprietário 
de uma das maiores esquadras a vapor que ha 
no mundo, cujos navios fifnWs/i MaJ, entre 
outros serviços, se empregam nas carreiras eii'- 
tre Portugal e as suas colbnias orientaes. 

E’ ura d’aquelles negociantes, prancíí sei- 
pneufí, cuja energia, claro entendimento, ele¬ 
vadas qualidades, são um typo das forças pelas 
qúaes se tem formado o império commercial da 
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Grã-Bretau'ha. A. sua palavra vale uma escri- 
ptura; é um colosso de força para qualquer em- 
preza era que se raetter. 

Sir Douglas Forsytli, outro escossez, é um 
dos nossos mais babeis estadistas da índia, cujo 
nome, ligado áouestão da Asia Central, é cea 
todos familiar». A sua divisa, que é a da famí¬ 
lia Douglas, kstaurator ruma}, e de bom agouro 
para um caminho de ferro que deve restituir Gôa 
ao seu antigo esplendor. 

O general sir Henry Green é um distincto 
soldado da índia. 

De Mr. Frederick Youle não careço dizer- 
vos nada. E' tão conhecido em Portugal, como 
eni Inglaterra; e as .suas elevadas qualidades 
são tão apreciadas ahi, como aqui. Foi o inte¬ 
resse que toma por tudo que prende com a 
prosperidade de Portugal, que o levou a fazer 
parte do miité. 

ímmediatamente notareis que a sociedade. 
assim constituída é uma sociedade excepcional 
c especial. Não ha um unico nome, ainda do 
longe ligado a especulações de bolsa, ou mesmo 
a certas agencias mais importantes e perfeita¬ 
mente respeitáveis, que se encarregara de era- 
prezas publicas de boa fé, para ganhar. O que 
segue e a explicação d’esta organisação espe¬ 
cial do comité. , / ^ 

Quando o sr. Corvo, por interraedio de um 
seu amigo pessoal, se dirigiu áquelles cavalhei- 
ros-para se oceuparera do projecto, fez notar 
que este estava inteiramente fora da esplíera or- 
uiliaria das eraprezas d’aquella natureza. Era 
essencii|lmente uma oka internacional comple¬ 
mentar da união aduaneira, pela qual o tratado 
ia reunir as possessões das duas corôas na índia 
era um lodo comraura de producçào e de consu- 
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iHo. Era, 'portanto, mãtio éie m non cie 
hom exito, que se estabelecesse perfeita harmo¬ 
nia de acção entre os dois governos e a com¬ 
panhia, cuja direcção consequentemente exi¬ 
gia ser confiada a pessoas que não fossem das 
classes que se occupam em especulações de 
bolsa, e que merecessem a completa confiança e 
consideração de ambos os govérnos. O governo 
portuguez podia proporcionar uma base finan¬ 
ceira tão perfeitamente segura, cjue os seus ele¬ 
mentos apreciáveis estavam ao alcance de to¬ 
dos; e que, portanto, o que esperava encontrar 
era homens que se encarregassem do negociio, 
não como questão dç especulação commercial, 
mas com um fim publico, como uma empreza 
calculada para promover, interesses públicos, 
proporcionando ao mesmo tempo uma colloca- 
ção segura ás classes que habitualmente empre¬ 
gam, o seu capital em titulos da índia. 

Os motivos que levaram os supramencio¬ 
nados cavalheiros a occuparem-se ci’estas pro¬ 
postas tornara-se evidentes, quando se conhe¬ 
cem os seus nomes, que são os de homens 
profundamente interessados na prosperidade da 
índia, os quaes viram que—n’uraa occasião em 
que, era consequência das circumstancias finan¬ 
ceiras d’aquelle império, tinham narado em toda 
a parte as obras publicas — os desejos de Por¬ 
tugal de abrir as suas possessões da índia pro¬ 
porcionavam, nomeio oa estagnação geral, uma 
inesperada opportunidade de dar vida a uma 
iraportantissima obra publica, e de dar desen¬ 
volvimento a uma parte da índia, que sem isso 
teria que esperar muitos annos antes de estar 
era communicação com o mar. 

Os factos submettidos á consideração do 
eram os seguintes: 
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1, “ O artigo 6.“ do tratado, pelo qual o 
governo da Índia se obrigava a cooperar na 
coiistrucção do caminho de ferro até ao ponto 
de proporcionar todas as facilidades usualmente 
concedidas aos caminhos de ferro inglezes ga¬ 
rantidos, incluindo o terreno, mas com exclusão 
de subvenção. 

2. ° O artip 13.°, pelo qual sua magestade 
britannica se obriga, em troca das estipulações 
(los artigos precedentes, a pagar ao governo 
portuguez a subvenção annual de quatro lacs 
(le rupias. 

8.“ O relatorio apresentado ás cortes pelo 
ministro dos negocios estrangeiros de Portugal, 
com data de 17' de maio, no qual s. ex.* diz 
que aqiieües 4 lacs de rupias são destinados a 
garantir o juro do capita! preciso para construir 
0 caminho de ferro e para as obras do porto, 
sem haver necessidade de recorrer ao credito 
da colonia ou ao da metropole. 

4.“ Todas as informações cuie foi possível 
obter cora relação ás condições pnysicas do pro¬ 
blema. 

A base financeira da empreza foi conside¬ 
rada como perfeitamente assegurada em pre¬ 
sença dos n.°® 2 e 3. Porque ainda que os pa¬ 
gamentos que Portugal tem a receber eram 
apparentemente da receita de Bombaim, o com¬ 
promisso de pagar os 4 lacs era ura compromisso 
internacional contraído pela Grã-Bretanha, e 
porlabto, baseado não no credito local, mas no 
credito imperial. Conseguintemente se os 4 lacs 
fossem consignados com garantia, o capital ne¬ 
cessário podia ser procurado com segurança 
ainda memor do que a do credito da índia hri- 
tannica. N’estas circumstancias, o cointié não 
hesitou em declarar que poderia levantar ca- 
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pitai-nas mesmas condições em que esta opera¬ 
ção se fez para as linhas garantidas pelo go verno 
da índia e com a segurança do rendimento da 
Ilidia hritannica. 

Declarou mais que, como tinham acccitado 
0 projecto no mesmo espirito cm que lhe fôra 
proposto, e por motivo do hem publico, parte 
alguma do dinheiro levantado será applicado a 
beneficiar alguém, nem haverá acções de prefe¬ 
rencia m fem frais de qualquer especie; mas 
que até ao ultimo real será dedicado ao traba¬ 
lho material da empreza; e conseguintemente 
que 0 cargo de concessionaire será dispensado; 
e que 0 coiBífe, 'n’essa qualidade, entraria em 
ajuste, le cas échéant, cora o governo portuguez 
einglez. 

A unica difficuldade que oceorria era a pos¬ 
sibilidade do tratado, e com elle os 4 lacs terem 
termo no íim de 12 annos, mas mostrou-se que 
esta difficuldade podia ser removida ])or uma 
clausula no contrato estipulando que, se o tra¬ 
tado terminasse, o governo portuguez se obri¬ 
garia a comprar o caminho de ferro pelo preço 
do custo, podendo a companhia optar. 

O resultado das deliberações do comitémi 
relação ao n/ 4 não foram tão satisfatórias. 
Averiguou-se que nunca se haviam feito estu¬ 
dos que merecessem esse nome, nora doa Glm- 
tes, nem do porto, e ((ue o comité não tinha 
por isso meios de saber exactamente aquillo a 
que se obrigava. Declarou que em taes circum- 
stancias lhe seria impossível chegar a qualquer 
aceordo definitivo, até que se fizessem estudos 
minuciosos tanto dos Ghates como do porto, e, 
oiíereceu mandar proceder a esses estudos, para 
os quaes tinha recursos excepcionaes á sua dis¬ 
posição, se 0 governo portuguez quizCsse entrar 


em um aceordo preliminar sobre esse assumpto, 
Este aceordo foi assignado a 11 do corrente. 
Não conheço exactamente os seus termos, por¬ 
que as noticias que me deu o meu informador 
referiam-se mais especialmente ás primbiras ne¬ 
gociações sobre o assumpto. 

Que elle era como indiquei, não adraitte 
comtudo duvida, pelo facto de haver partido 
para Bombaim no ma 20 do corrente o eminente 
engenheiro Mr. Edward Sa^vyer com o compe¬ 
tente pessoal. 

Em conclusão: informara-me que q comité 
encontrou o mais cordial apoio do actual minis¬ 
tro das colonias em Portugal, o qual parece es¬ 
tar inteiramente resolvido a realisar o plano do 
seu predecessor. Por outro lado, a extraordiná¬ 
ria noticia que se recebeu em Inglaterra da vio¬ 
lência e hostilidade da imprensa portugueza 
contra o tratado, c tudo que com elle se rela¬ 
ciona, tem deitado níuita agua fria no projecto. 

Terei muita satisfação de lhe enviar qual¬ 
quer ulterior informação que chegue ao meu 
conhecimento.)) 






«A sua excellencia o honrado Sir Richard 
Temple, govcrnador.e presidente em conselho, 
de Bonibaini: 

Permitia v. ex.* mie os representantes dos 
habitantes da cidade de Carwar muito respeito¬ 
samente nos approximemos de v. ex.* com sen¬ 
timentos de lealdade e respeito pela sua pessoa, 
como representante de sua magcstade a rainha 
e imperatriz da índia para lhe manifestar a nos¬ 
sa satisfação pela sua chegada a esta cidade, 
acontecimento que certamente será favoravel 
aos nossos interesses. 

lêmos com verdadeiro prazer, nos jornaes 
de Bombaim, a noticia das visitas de v, ex.* a 
diversos pontos da presidência, e dos beneficos 
resultados que os povos tem experimentado 
com essas visitas, e esperavamos a occasião em 
que V. ex,* chegasse a Carwar para Ihé dar a 
conhecer o nosso principal motivo de aggravo 
que impede esta cidade, fundada pelo governo, 
de se tornar prospera. 

A grande pecéssidade (Vesta localidadep 
aconstrucção de ura caminho de ferro que li¬ 
gue este importante porto de mar com opaiz 
além dos Ghates, e tomamos a liberdade de re¬ 
cordar a V. ex.‘ que a prinoipid rasão que de¬ 
terminou a transferencia d'este districto da pre¬ 
sidência de Madrasta para a de Bombaim, foi a 
formação de uma cidade conium porto de mar 
e a construcção de um cáminhò de ferro que a 
ligasse ao interior do paiz de Maratha do^ 8^1, 
O governo ao abrir este porto de mar: comprou 
terras para a eonstrucçãò do caminho de fer¬ 
ro. Primeiro propoz-se a construcção da linha 
pelo Ghate de Kyga, mas foi subsequentemente 
abandonada essalinha por outra melhor pelo 


GhatodeArbyle. O governo fez largas despe- 
zas, e muita gente comprou terras por preros 
avultados levantop casas e estabelecimentos 
com grande dispêndio, e de facto empregou 
iodo 0 seu cabedal, na esperança de lun dia co¬ 
lher^ os heneíicios d’csse desembolso. Tem de¬ 
corrido cerca de 16 annos desde que se planeoa 
este projecto, e em consequência da demora na 
execução, Carwar está perdendo toda a sua im¬ 
portância como porto de mar. Comtudo, a pre¬ 
sença de vossa excellencia entre nós, n’esta oc¬ 
casião, fez reviver todas as nossas esperanças, 
e confiamos qne se realisarão agora. 

Não desejamos apreciar n’este momento os 
motivos politicos, pelos quaes o caminho defer- 
ic_pai’a Carwar seria vantajoso para o governo 
britaimico; ppenas nos limitamos a estes pontos, 
que ^0 de importância vital para os interesses 
üo publico. 

Carwar é o unico porto na costa Occidental 
entre Bombaim e Colombos que offerece todas as 
vantagens á navegação era todas as épocas do 
anno. 

Depois cla experiencia de muitos annos es¬ 
tá reconiiecidq que é um porto seguro, mesmo 
durante as mais fortes monções. Uma linJia de 
caminho de ferro, pondo em coihmunicação este 
porto com o interior, será uma fonte de prospe- 
riclade, não só para este districto, mas também 
para todo o fértil districto do paiz de Maratha 
do Sul. Isso seria um grande incentivo para o 
coairaercio de especiarias (em que este porto é 
tão afamado) do algodão e das madeiras de con- 
stnicção. 

Não carecemos de fazer notar que uma ca¬ 
lamidade, como a fome, que visitou o paiz de 
Marathii do Sul em 1877, teria sido considera- 
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velmente mitigada, se o caminho de ferro de 
Carwar existisse. ‘ Em Hiibli, distante 100 mi¬ 
lhas de Carwar, o preço dos cereaes era de 23 
Rs. por sacco, emquanto que em Carwar era só 
de 8 Rs., ou aproximadamente o mesmo que em 
Bomhaim. O aluguel dos carros era ao mesmo 
tempo de 0 Es. por sacco, o que equivale a 80 
Rs»,por tonéiada, ou quatro vezes o preço dos 
fretes da índia para aEurona. Muito do gado 
empregado nos transportes de grão pelos Gha- 
tes durante a crise, e durante a monção, mor¬ 
ria no caminho, e os carros tinham de ser pu¬ 
xados por homens. Além d’isso perdeu-se uma 
grande parte dos cereaes. Com um caminho de 
ferro ter-se-ia poupado esse prejuízo, e eslabe- 
Iccer-se-ia cominunicação directa com a Euro¬ 
pa, em proveito do governo e do publico. 

Ouvimos com muito sentimento que ha ne¬ 
gociações entaboladas com o governo portuguez 
para continuar a linha de Bellary até Goa, em- 
preza que, se fosse por diante, seria prejudicial 
não só aos interesses britannicos na índia, mas 
também seria desastrosa para muitos dos leaes 
súbditos de sua magestade de Carwar. O porto 
de Carwar, com o qual se dispendeu tanto di¬ 
nheiro, íicaria arruinado, e os interesses do 
povo seriam sacrificados aos dos habitantes de 
uma nação estrangeira. 

Despedimo-nos dé v. ex.Vcom sinceras e 
cordeaes expressões de lealdade'a sua raages- 
tade a rainha e imperatriz da índia, e de con¬ 
sideração para,com: v. ex.*» 

S. ex.* 0 governador respondeu pela se¬ 
guinte fórma: 

_ «Senhores :-Estimo muito achar-me aqui. 
hoje, por vos ter proporcionado occasião de m 


manifestardes as vossas idéas.'Tendes perfeita- 
mente razão em suppôr que só emprehendi esta 
digressão para beneficio d'este logar, e para 
bem do povo. Tudo o que posso dizer a res¬ 
peito de Carwar _é que espero poder abrir 
esta linha de caminho de ferro, para vanta¬ 
gem do governo e dos povos. Ouvi cora muito 
interesse os vossos argumentos a favor da pro-, 

e la linha de caminho de ferro de Carwar a 
; é as conclusões dos vossos argumentos 
são perfeitamente exactas. E’ verdade que ha ne¬ 
gociações entre 0 governo portuguez e o gover¬ 
no britannico para o prolongamento da linha do 
caminho de ferro de Bellary a Goa; ignoro, po¬ 
rém, se essas negociações tiveram ou não resul¬ 
tado favoravel. Espero que aindanmào tenham 
tido. Se 0 terão, ou não, não posso eu dizer; 
mas, se o não tiverem, julgo provável que o go¬ 
verno, em todo o caso, venha a abrir a linha de 
Carwar a Hubli. Deveis porém comprehender 
que, nas actuaes circumstanciaSj me não é pos¬ 
sível dar-vos uma resposta definitiva. O governo 
de Bombaim está actualmente estudando a ques¬ 
tão da construcção da linha de caminho de ferro 
de Carwar a Hubli, que ha de ser muito util; 
mas, suppondo que tivessemos a liberdade de 
émprehender a construcção da linha de Carwar 
,a Hubli, pensamos que o não poderiamos fazer 
exactamente agora; porque decerto tendes ou¬ 
vido fallar da miséria imrainente no Decaii do 
Sul, que nos obrigou a emprehender a linha de 
Sholapor a Gadak, e julgo provável que para o 
anno comecem os trabalhos. Esta erapreza le- 
var-nos-ha todo o excedente dos recursos da 
Presidência,_ O adiamento da linha de Carwar 
não vem pois da apathia do governo, mas dos 
decretos aa Providencia. 




